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O governo federal anunciou
na quarta-feira (11) que vai ze-
rar a alíquota do imposto de im-
portação de sete categorias de
produtos alimentícios. A deci-
são foi tomada pelo Comitê-
executivo de Gestão da Câma-
ra de Comércio Exterior (Ge-
cex/Camex), do Ministério da
Economia.

Em coletiva de imprensa para
detalhar as medidas, o secretá-
rio-executivo da pasta, Marcelo
Guaranys, disse que o objetivo
da medida é conter o avanço da
inflação no país.

“Sabemos que essas medidas
não revertem a inflação, mas
aumentam a contestabilidade
dos mercados. Então, o pro-
duto que está começando a
crescer muito de preço, dian-
te da possibilidade maior de
importação, os empresários
pensam duas vezes antes de
aumentar tanto o produto.
Essa é a nossa lógica com
esse instrumento”.

Em abril, o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), que mede a inflação

oficial, fechou em 1,06%. Foi
o índice mais alto para um mês
de abril desde 1996 (1,26%).
Segundo o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE), que calcula o IPCA, a
inflação acumulada em 12 me-
ses está em 12,13%.

Segundo secretária da Câ-
mara de Comércio Exterior,
Ana Paula Repezza, a redução
de impostos entram em vigor
a partir desta quinta-feira (12)
e valem até o dia 31 de dezem-
bro deste ano.

Os produtos alimentícios
que tiveram a alíquota de impor-
tação totalmente zeradas são:

carnes desossadas de bovi-
no, congeladas (imposto era de
10,8%);

pedaços de miudezas, co-
mestíveis de galos/galinhas,
congelados (imposto era de
9%);

farinha de trigo (imposto era
de 10,8%);

outros trigos e misturas de
trigo com centeio, exceto para
semeadura (imposto era de 9%);

bolachas e biscoitos, adici-

onados de edulcorante (impos-
to era de 16,2%);

outros produtos de padaria,
pastelaria, indústria de biscoi-
tos, etc. (imposto era de
16,2%) e

milho em grão, exceto para
semeadura (imposto era de
7,2%).

O Ministério da Economia
informou que o impacto com a
renúncia tributária pode chegar
a R$ 700 milhões até o final do
ano. Não há necessidade de com-
pensação fiscal, por se tratar de
um imposto regulatório, e não
arrecadatório.

“O imposto de importação
tem uma função que não é arre-
cadatória, a função dele é de re-
gulação de mercado. O motivo
por trás é a regulação do merca-
do, seja para um lado, seja para
o outro”, explicou o secretário-
executivo adjunto da Camex,
Leonardo Diniz Lahud.

Outras reduções
Além de zerar a alíquota de

importação de produtos alimen-
tícios, a Camex também reduziu

ou zerou o imposto sobre outros
produtos importados. Dois de-
les são insumos usados na pro-
dução agrícola.

O ácido sulfúrico, utilizado
na cadeia de fertilizantes, teve
alíquota de 3,6% de imposto
zerada. O mesmo ocorreu com
o mancozebe, um tipo de fungi-
cida, cujo imposto de 12,6%
também foi a zero.

Foram reduzidos ainda os
impostos de dois tipos de ver-
galhão de aço, atendendo a um
pleito do setor de construção
civil, e que já estava sob análise
no Ministério da Economia. Es-
ses vergalhões, que tinham im-
posto de importação de 10,8%,
agora vão pagar 4%.

“A característica mais im-
portante desses pleitos e que os
diferenciam dos pleitos relaci-
onados a alimentos, é que este é
um pleito que vinha sendo ana-
lisado tecnicamente no ministé-
rio há pelo menos oito meses”,
justificou Ana Paula Repezza,
sobre a redução na tarifa de im-
portação dos vergalhões de aço.
(Agencia Brasil)

Inflação oficial fica em 1,06%
 em abril, diz IBGE

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
que mede a inflação oficial, de
abril foi 1,06%. A taxa ficou
abaixo da registrada em março
(1,62%). Mas, ao mesmo tem-
po, foi o índice mais alto para
um mês de abril desde 1996
(1,26%).

Segundo dados divulgados
na quarta-feira (11) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), a inflação
acumulada em 12 meses che-
gou a 12,13%, acima dos 12
meses imediatamente anterio-

res e a maior desde outubro de
2003 (13,98%). A taxa acumu-
lada no ano chegou a 4,29%.

Oito dos nove grupos de pro-
dutos e serviços pesquisados ti-
veram alta de preços em abril.
Os alimentos, com inflação de
2,06%, tiveram o maior impac-
to no índice, no mês.

“Em alimentos e bebidas, a
alta foi puxada pela elevação
dos preços dos alimentos para
consumo no domicílio
(2,59%). Houve alta de mais de
10% no leite longa vida, e em
componentes importantes da

cesta do consumidor como a
batata-inglesa (18,28%), o
tomate (10,18%),  óleo de
soja (8,24%), pão francês
(4 ,52%) e  as  carnes
(1,02%)”, explica o pesquisa-
dor do IBGE André Almeida.

Os transportes  t iveram
alta de preços 1,91% sendo o
segundo principal responsá-
vel pelo IPCA do mês. Juntos,
os dois grupos contribuíram
com cerca de 80% da infla-
ção do mês.

Entre os transportes, o prin-
cipal responsável pela alta de

preços foram os combustíveis
que subiram 3,20%, com desta-
que para gasolina (2,48%).

Também registraram alta de
preços os grupos saúde e cuida-
dos pessoais (1,77%), artigos de
residência (1,53%), vestuário
(1,26%), despesas pessoais
(0,48%), comunicação (0,08%)
e educação (0,06%).

O único grupo de despesas
com deflação (queda de pre-
ços) foi habitação (-1,14%),
devido à queda de 6,27% no
preço da energia elétrica.
(Agencia Brasil)

BNDES lança plataforma para impulsionar
oportunidades de investimentos

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) lançou na quarta-
feira (11) com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento
(BID), o Banco Nacional de
Obras y Servicios Públicos
S.N.C., do México (Banobras) e
a Alide, uma associação que re-
úne bancos de desenvolvimento
da América Latina, a plataforma
Latam Projects Hub.

Ela vai oferecer a investido-
res uma visão unificada de opor-
tunidades de investimento em
concessões, parcerias público-
privadas e privatizações na re-
gião. Construída por iniciativa
do BNDES, a nova plataforma
incluirá informações estratégi-
cas sobre os projetos.

Segundo a instituição, a in-
tenção é aproveitar a carteira de
projetos de infraestrutura e pri-
vatizações do banco, que, con-
forme ranking da consultoria
Infralogic, atualmente é a maior
do mundo, e, ainda, a carteira do
México, patrocinada pelo Bano-
bras. Esse será o ponto de parti-
da do inédito portal regional, que
deve ser expandido a outros pa-

íses da região com o suporte do
BID e da Alide. A associação atua
como gestora do hub.

Para o presidente do BN-
DES, Gustavo Montezano, é es-
tratégico ter os ativos brasilei-
ros posicionados ao lado de ou-
tros da região. “Isso permite ao
investidor enxergar sinergia em
operações multinacionais. Esta-
mos numa competição global em
que informação e transparência
são dois ativos essenciais na
atração de capital”, disse.

Com as informações, os in-
vestidores terão maior visibili-
dade, o que permitirá uma abor-
dagem regional de portfólio e
preparação em tempo para par-
ticipar dos processos de licita-
ção. “Igualmente, permitirá que
instituições financeiras possam
acompanhar o mercado de infra-
estrutura regional e buscar uma
atuação multimercados”, infor-
mou o BNDES.

Sustentabilidade finan-
ceira

A nova plataforma contará,
ainda, com informações sobre a
sustentabilidade financeira, ins-

titucional, social, ambiental e
climática dos projetos de infra-
estrutura, com apoio metodoló-
gico do BID.

Segundo o banco, há uma
área na homepage do portal
para filtrar projetos por país,
setor, tipo de projeto e status.
Quem clicar em um projeto de
interesse terá também acesso
a uma ficha com informações
de destaque.

“Por meio das fichas de pro-
jeto a plataforma está conec-
tada com o hub de Projetos
BNDES e com o hub mexica-
no patrocinado pelo Banobras.
A mesma lógica se aplicará aos
futuros participantes”, indicou
a instituição.

Para o diretor de Conces-
sões e Privatizações do BNDES,
Fábio Abrahão, o portal é uma
plataforma regional que permi-
tirá a identificação de oportu-
nidades de investimentos para
fundos e operadores de infra-
estrutura em todo o mundo.
“Isso é algo inédito e facilita-
rá a atração de investidores
para a região, acessando mer-
cados que hoje não possuem

conhecimento dessas oportuni-
dades”, explicou.

Parceria
O representante do BID no

Brasil, Morgan Doyle, chamou
atenção para a parceria do orga-
nismo internacional com o BN-
DES. “O BNDES é um parceiro
fundamental para o BID. Por
meio da plataforma, entre outras
iniciativas conjuntas, vamos vi-
abilizar grandes investimentos
sustentáveis que contribuirão
para a recuperação de nossas
economias. Este é o nosso guia
para a recuperação sustentável da
região, a nossa Visão 2025”,
observou.

O acesso ao Hub de Proje-
tos também pode ser feito pelo
site do Monitor de Investi-
mentos, que é a plataforma
digital do Ministério da Eco-
nomia lançada na última se-
gunda-feira (9). Ela apresenta
as projeções de investimentos
no Brasil. “Pelo site é possí-
vel ter acesso a dados de di-
ferentes setores e de projetos
específicos”, revelou o BN-
DES. (Agencia Brasil)

O Índice Nacional da Cons-
trução Civil (Sinapi), medido
pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística
(IBGE), registrou inflação de
1,21% em abril deste ano. A
taxa é superior ao 0,99% de
março, mas inferior ao 1,87%
de abril do ano passado.

Essa é a maior taxa de in-
flação mensal desde agosto de
2021. Com o resultado de
abril, o Sinapi acumula altas de

IBGE: custo da construção
sobe 1,21% em abril

preços de 3,52% no ano e de
15% em 12 meses.

O custo nacional da cons-
trução passou  a  se r  R$
1.567,76 por metro quadra-
do, em abril. Os materiais
de construção tiveram in-
flação de 1,86% no mês e
passaram a  cus ta r  R$
944,49 por metro quadrado.
Já o custo da mão de obra su-
biu 0,24% e ficou em R$
623,27. (Agencia Brasil)

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC), que
mede a inflação para famílias
com renda até cinco salários
mínimos, registrou taxa de
1,04% em abril deste ano, a mai-
or variação para um mês de abril
desde 2003 (1,38%). Em mar-
ço deste ano, a taxa havia ficado
em 1,71%.

Segundo os dados divulga-
dos na quarta-feira (11) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), no mês de

Inflação para famílias com
renda mais baixa fica em 1,04%

abril, o INPC ficou abaixo da
inflação oficial, medida pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), que re-
gistrou taxa de 1,06%.

No acumulado de 12 meses,
no entanto, o INPC chegou a
12,47%, acima dos 12,13% apu-
rados pelo IPCA.

Em abril, os produtos ali-
mentícios tiveram inflação de
2,26%, enquanto os não alimen-
tícios registraram taxa de 0,66%.
(Agencia Brasil)

O ministro da Educação, Vic-
tor Godoy Veiga, anunciou que
o Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) 2022 registrou 1
milhão de inscritos em apenas
um dia. Os candidatos têm até o
dia 21 de maio para fazerem a
inscrição. Se esse ritmo for
mantido, a previsão é de que o
total supere o do ano passado,
quando 3 milhões de estudantes
se inscreveram para a prova.

Para a inscrição ser efeti-
vada, é preciso pagar a taxa de
R$ 85. O pagamento pode ser
feito por PIX, cartão de crédi-
to ou por boleto bancário até
o dia 27 deste mês.

Os estudantes que obtiveram
o direito à isenção desse valor
(como os alunos da rede públi-
ca) também devem se inscrever
ou não poderão prestar o Enem.

O interessado em prestar o
Enem 2022 deve acessar a pági-
na do participante.

Enem 2022 tem 1 milhão de
inscritos no primeiro dia

No momento da inscrição, o
candidato escolhe se quer fazer
a prova de língua estrangeira
em inglês ou espanhol. Ele es-
colhe também se quer o exa-
me impresso ou digital e diz se
precisa de algum atendimento
especial (acessibilidade, por
exemplo).

O estudante também preen-
che um questionário socioeco-
nômico, informa se já concluiu
o ensino médio e outras infor-
mações cadastrais.

As provas serão nos dias 13
e 20 de novembro. Pela primei-
ra vez, o candidato poderá apre-
sentar a versão digital de do-
cumento de identificação no
dia da prova. Serão aceitos e-
título, Carteira de Habilitação
Digital ou RG Digital. O can-
didato deverá abrir o aplicati-
vo e apresentar ao fiscal. Cap-
turas de tela não serão aceitas.
(Agencia Brasil)

A Polícia Federal (PF) de-
sativou um garimpo ilegal de
ouro que funcionava clandes-
tinamente no distrito de Antô-
nio Pereira, no município de
Ouro Preto, em Minas Gerais.
A operação foi realizada na
terça-feira (10).

Os policiais apreenderam
os equipamentos e conduzi-
ram seis garimpeiros para
prestarem depoimentos na

Polícia Federal desativa
garimpo ilegal em Ouro Preto

sede da Polícia Federal, em
Belo Horizonte.

De acordo com a PF, o
crime de garimpo ilegal está
previsto no art. 55 da Lei
9605/98, com pena de seis
meses a um ano de deten-
ção e multa. Também está
tipificado no art.2 da Lei
8.176/91, com pena de de-
tenção de um a cinco anos.
(Agencia Brasil)

STF lança plataforma para
ampliar divulgação de dados
O Supremo Tribunal Federal

(STF) lançou na quarta-feira (11)
uma plataforma para facilitar o
acesso público à base de dados
do tribunal. Com o Programa
Corte Aberta, o STF reuniu in-
formações em um único ambi-
ente virtual, permitindo a com-
binação de filtros e o cruzamen-
to de dados.

Na plataforma, os interessa-
dos podem obter informações
sobre o número de processos
em tramitação, processos pron-
tos para julgamento, ações rela-
cionadas por temas e quantida-
de de decisões proferidas. Es-
tão disponíveis informações a

partir do ano 2000.
No lançamento da platafor-

ma, o presidente do STF, mi-
nistro Luiz Fux, disse que o
programa incrementa a trans-
parência e a governança dos
dados da Corte.

“O Programa Corte Aberta é
um compromisso perene do
STF com a transparência ativa
e o diálogo com o cidadão bra-
sileiro. Trata-se de um traba-
lho longe de ser finalizado,
que seguirá permanente e cu-
jos resultados serão periodi-
camente reavaliados e cons-
tantemente aprimorados”, dis-
se. (Agencia Brasil)

No Senado, diretor do FNDE fala
sobre obras em creches e escolas

Em depoimento aos senado-
res na Comissão de Educação
(CE) do Senado, na quarta-feira
(11), o diretor de Gestão, Arti-
culação e Projetos Educacionais
do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE),
Gabriel Vilar, afirmou que há
2.581 obras de escolas e creches
inacabadas com recursos do fun-
do, aprovadas entre 2007 e 2022.
Pelo levantamento apresentado
aos parlamentares, o custo des-
sas obras é de R$ 2,389 bilhões.
Mais da metade, cerca de R$
1,274 bilhão, já foi pago.

Na lista apresentada pelo ges-
tor consta que 352 nem foram
iniciadas, apesar de pagos 100%
dos recursos necessários. Segun-
do Vilar, desde 2017 o FNDE
conseguiu recuperar para o Te-
souro Nacional R$ 220 milhões,

de cerca de R$ 800 milhões per-
didos. A autarquia também está ne-
gociando com as prefeituras a re-
pactuação de 1.587 dessas obras.
A expectativa é que elas sejam re-
tomadas sem prejuízo ao erário.

Sobre as investigações de ir-
regularidades na autarquia, Gabri-
el Vilar negou conhecer os pasto-
res evangélicos Gilmar Santos e
Arilton Moura. Os religiosos são
acusados de pedir propina a prefei-
tos em troca da liberação de recur-
sos do FNDE. Vilar afirmou que o
FNDE tem cooperado com a CGU
nas investigações e que, no caso
das obras, sugeriu o aperfeiçoa-
mento das normas, para que o fun-
do possa cobrar a conclusão das
construções e aprimorar os pro-
cessos de controle.

Outro ponto questionado por
senadores da Comissão Vilar foi

a atuação de Darwin Einstein
Lima, acusado de conflito de in-
teresse por ter sido ao mesmo
tempo consultor do FNDE e só-
cio de uma empresa executora de
obras com recursos do fundo.
Sobre o assunto, Vilar explicou
que sua diretoria tem 72 consul-
tores, contratados após proces-
so seletivo público e transparen-
te, e que “não tem como contro-
lar a vida privada deles”. Ele ad-
mitiu que foi vizinho de Darwin,
mas atribuiu o fato a uma coinci-
dência. O gestor acrescentou que
Darwin Lima não é mais consul-
tor do FNDE, em razão do fim
de seu contrato temporário.

Nas próximas reuniões sena-
dores do colegiado querem ou-
vir o atual ministro da Educação,
Victor Godoy Veiga, que era se-
cretário-executivo da pasta na

gestão de Milton Ribeiro e já teve
o convite aprovado pelo colegi-
ado. Godoy falou sobre o assun-
to na quarta-feira (11) em audi-
ência conjunta das Comissões de
Educação e Fiscalização e Con-
trole da Câmara dos Deputados.

Outra autoridade que deve ser
chamada a dar explicações é o
ministro da Controladoria-Geral
da União (CGU), Wagner de
Campos Rosário. Senadores que-
rem que ele esclareça a atuação
do órgão de controle em relação
às denúncias. Nesse caso, ainda
há divergências entre parlamen-
tares da base governista e de opo-
sição sobre se a ida dele ao Se-
nado deve ser feita por convoca-
ção, que implica em compareci-
mento obrigatório, ou por con-
vite, cuja participação é faculta-
tiva. (Agencia Brasil)

Singulare Corretora de Títulos  

e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ 62.285.390/0001-40 - NIRE 3530012760-9

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
Rodrigo Augusto Poso Soares - CPF/ME nº 172.596.998-09, Declara, nos termos do art. 6º do Regulamen-

to Anexo II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargos de administração 

na Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrito no CNPJ/ME nº 62.285.390/0001-40. 

Esclarece que eventuais objeções à presente declaração, acompanhadas da documentação comprobatória, 

devem ser apresentadas diretamente ao Banco Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma 

especificada abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado 

público acerca desta, observado que os declarantes podem, na forma da legislação em vigor, ter direito a 

vistas do processo respectivo. Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na inter-

net). Selecionar, no campo “Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e 

para Integrantes do SPB. Selecionar, no campo “Destino”: o componente do Departamento de Organização 

do Sistema Financeiro - Deorf mencionado abaixo. BANCO CENTRAL DO BRASIL. Gerência Técnica em São 

Paulo - I (GTSP1), Av. Paulista, 1.804, 5º andar, 01310-922, São Paulo - SP.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E442-8ABC-BEA0-142F.
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BPP INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF n° 13.370.835/0001-85

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em atendimento a Circular nº 3.833, de 17 de maio de 2017 do Banco Cen-
tral do Brasil (BCB), a administração da BPP Instituição de Pagamento S.A. 
(BPP) tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações 
financeiras da Instituição relativas ao exercício findo em 31 DE DEZEM-
BRO DE 2021. A BPP oferece uma conta digital e um cartão pré-pago inter-
nacional VISA, controlado por um aplicativo desenvolvido para smartpho-
ne nas plataformas Android e iOS, reduzindo significativamente a comple-
xidade e os custos da sua operação, gerando aos seus clientes facilidade 
e controle de suas finanças. Em 09 de abril de 2018 a BPP foi aprovada 

como instituição de pagamentos na modalidade de emissor de moedas 
eletrônicas, pelo BCB de acordo com a publicação em Diário Oficial. Em 01 
de outubro de 2021 a BPP foi adquirida pela Dock Soluções em Meios de 
Pagamentos e autorizada a troca do controle acionário pelo BCB, com pu-
blicação em Diário Oficial em 10 de dezembro de 2021. Ressaltamos que 
as vendas em 2021, tiveram sua receita formada em 30% pelo produto Pix, 
focando em clientes indiretos de SaaS, crescimento acelerado no segundo 
semestre. As receitas de Cobrança (boletos) também tiveram impacto po-
sitivo, com crescimento de 10% em comparação ao ano anterior. O produ-

to Visa Travel Money (VTM), bastante relevante na composição de nossas 
receitas, teve seu volume impactado pela pandemia da COVID-19, conside-
rando que seu uso está associado a viagens internacionais. Da mesma for-
ma, o produto incentivo, ligado a promoções e campanhas à clientes con-
veniados a agências e shopping centers, sofreu com a recente retração da 
economia. Com o arrefecimento da pandemia, estimamos a retomada de 
crescimento em ambos os produtos. Com base em nossa revisão, concluí-
mos que não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar 
que as demonstrações financeiras referidas não estão elaboradas, em to-

ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante  666.601 184.907
Disponibilidades 4 22.966 2.816
Títulos e Valores Mobiliários 5 460.413 152.686
Livres  2.407 3.965
Vinculados Conta Pré Paga  446.242 127.217
Vinculados a Prestação em Garantias  11.764 21.504
Relações Interfi nanceiras 4a 176.910 24.976
Outros Créditos 6 6.311 4.429
Não circulante  23.500 26.438
Realizável a Longo Prazo  178 -
Outros Créditos 6 178 -
Permanente  23.322 26.438
Imobilizado 7 1.304 1.770
Intangível 8 22.018 24.668

Total do ativo  690.101 211.345

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em reais mil)
PASSIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante  668.650 195.308
Contas de Pagamento Pré Pago 3j 466.841 143.114
Relações Interfi nanceiras 3k 161.505 21.138
Outras Obrigações
Fiscais e Previdenciárias  2.103 1.999
Obrigações por transações de pagamentos 3l 32.387 20.576
Provisão para Contingência 9 715 463
Partes Relacionadas a Pagar 10 - 3.867
Diversos  5.098 4.151
Resultado de exercício futuro  - 291
Patrimônio líquido  21.451 15.746
Capital Social  70.736 57.737
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  6.618 -
Ajuste de Avaliação Patrimonial  (182) (42)
Prejuízos Acumulados  (55.722) (41.949)
Total do passivo e patrimônio líquido  690.101 211.345

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  01/07/2021 31/12/ 31/12/
 Nota a 31/12/2021 2021 2020
Receita de serviços  38.252 65.065 38.304
Receitas fi nanceiras  9.248 10.865 9.453
Receita de Incentivo  76 361 -
(-) Impostos incidentes sobre receitas  (4.862) (8.071) (5.061)
Resultado Operacional 12 42.714 68.220 42.696
Custo dos serviços prestados 13 (20.570) (34.171) (17.235)
Lucro Bruto  22.144 34.049 25.461
Administrativas e gerais 14 (25.994) (40.814) (23.499)
Resultado de participações em controladas - - -
Outras receitas e despesas  (3.069) (6.069) (4.333)
Lucro / Prejuízo Operacional  (6.919) (12.834) (2.371)
Resultado fi nanceiro 15 (127) (939) 175
Resultado antes de imposto de
 renda e contribuição social  (7.046) (13.773) (2.196)
Imposto de renda e contribuição
 social corrente e diferido 16 - - (81)
Lucro / Prejuízo Exercício  (7.046) (13.773) (2.277)
Qtde. média de ações em circulação no exercício 89.916 89.916 85.046
Lucro por ação  (0,078) (0,153) (0,027)

Demonstrações dos resultados dos exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais mil)

Demonstrações do resultado abrangente dos exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais mil)

Demonstrações dos fl uxos de caixa dos exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais mil)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais mil)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2021 (Em reais mil)

 01/07/2021 31/12/ 31/12/
 a 31/12/2021 2021 2020
Lucro ou Prejuízo líquido do exercício (7.046) (13.773) (2.277)
Itens que não afetam o caixa operacional
Resultado de Participação de Controladas - - -
Ajuste de Exercício Anterior/Avaliação Patrimonial (152) (140) (3.646)
Juros sobre partes relacionadas - 173 229
Aumento (Redução) de provisão para contingências 90 252 (474)
Depreciação e amortização 3.188 6.346 3.302
 (3.921) (7.141) (2.866)
Aumento e diminuição das
 contas de ativo e passivo
Títulos e valores mobiliários (308.699) (460.412) -
Outros créditos (446) (2.060) (2.844)
Aumento de outros créditos-diversos - - 4.416
Relações interfi nanceiras (142.957) (151.934) (24.976)
Tributos diferidos - - -
Recursos recebidos de clientes pré-pago 331.536 323.728 46.314
Relações interfi nanceiras 124.631 140.367 3.130
Outros credores em moeda estrangeira - - (23.717)
Diversos (241) 774 (1.946)
Partes relacionadas a pagar (12.039) (3.867) (2.800)
Fiscais e Previdenciárias 249 104 1.999
Obrigações por transações de pagamentos 11.085 11.811 20.576
Aumento de resultados de exercícios futuros - (291) 291
Caixa líquido das atividades operacionais (801) (148.923) 17.577
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado e intangível (1.748) (3.230) (7.590)
Investimentos no exterior - - -
Aumento de capital 19.617 19.617 8.800
Caixa líquido das
 atividades de investimentos 17.869 16.387 1.210
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Empréstimos e fi nanciamentos - - -
Caixa líquido das atividades de fi nanciamentos - - -
Aumento / Redução líquido de caixa 17.068 (132.536) 18.787
Caixa no início do exercício 5.898 155.502 136.715
Caixa no fi nal do exercício 22.966 22.966 155.502
Aumento / Redução líquido de caixa 17.068 (132.536) 18.787

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  01/07/2021 31/12/ 31/12/
 a 31/12/2021 2021 2020
Prejuízo do período (7.046) (13.773) (2.277)
Outros resultados abrangentes - - -
Total do resultado abrangente do exercício (7.046) (13.773) (2.277)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Capital social AFAC Ajuste de Avaliação Patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldo em 1° de janeiro de 2020  44.523 4.414 (14) (36.054) 12.869
Aumento de capital social  13.214 (4.414) - - 8.800
Lucro/Prejuízo do semestre  - - - 778 778
Ajuste de avaliação patrimonial  - - (5) - (5)
Saldo em 30 de junho de 2020  57.737 - (19) (35.276) 22.442
Aumento de capital social  - - - - -
Lucro/Prejuízo do semestre  - - - (3.056) (3.056)
Ajuste de avaliação patrimonial  - - (23) - (23)
Ajuste de exercício anterior  - - - (3.617) (3.617)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  57.737 - (42) (41.949) 15.746
Aumento de capital social  - - - - -
Lucro/Prejuízo do semestre  - - - (6.727) (6.727)
Ajuste de avaliação patrimonial  - - 13 - 13
Saldo em 30 de junho de 2021  57.737 - (29) (48.676) 9.032
Aumento de capital social  12.999 - - - 12.999
Adiantamento para futuro aumento de capital  - 6.618 - - 6.618
Lucro/Prejuízo do semestre  - - - (7.046) (7.046)
Ajuste de avaliação patrimonial  - - (152) - (152)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  70.736 6.618 (181) (55.722) 21.451

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A BPP Instituição de Pagamento S.A. (BPP) foi 
constituída em 22 de fevereiro de 2011 na forma de sociedade anônima, domi-
ciliada no Brasil, com sede na Alameda Rio Negro, 585, Bloco B, 3º andar, con-
junto 31/32, Edifício Padauiri, Alphaville Industrial, CEP: 06454-000. Tem como 
principal atividade atuar como instituição de pagamento, conforme defi nido 
pela Lei nº 12.865 de 09 de outubro de 2013 e, obedecendo diretrizes do Ban-
co Central do Brasil (“Bacen”), incluindo, sem limitar-se a: a prestação de ser-
viços de emissão, de administração, de transferência, de saques, de pagamen-
tos e gestão de contas de pagamentos pré-pagos, e a participação em outras 
sociedades. Suas operações com o público em geral e com o sucesso de sua 
proposta e qualidade de seus produtos perante o público-alvo, atualmente en-
contra-se em fase de acelerado investimento em uma nova plataforma tecno-
lógica e crescimento de suas operações. O plano de negócio da BPP prevê que 
o crescimento no volume transacionado dos cartões já emitidos, bem como no-
vos cartões e/ou novos produtos resultarão em geração de lucros no futuro. Em 
09 de abril de 2018, a BPP foi aprovada como instituição de pagamentos na 
modalidade de emissor de moedas eletrônicas, pelo Banco Central do Brasil 
(BCB) de acordo com a publicação em Diário Ofi cial. A BPP está adotando as 
medidas necessárias, conforme normas da Instituição Reguladora, com o obje-
tivo de assegurar sua liquidez, garantindo recursos fi nanceiros necessários 
para honrar suas obrigações. Entre as medidas principais, está o cumprimento 
de um plano agressivo de negócios e, quando necessário, aportes fi nanceiros 
dos acionistas. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), em conjunto às normas do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) e demais diretrizes previstas no Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), as quais levam em considera-
ção as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 
alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09. Não foram adotadas nos balan-
ços as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), re-
lacionadas ao processo de convergência contábil internacional, ainda não 
aprovadas pelo Bacen. Em função da autorização junto ao BACEN para atuar 
como instituição de pagamento, as demonstrações fi nanceiras da BPP passa-
ram a refl etir a resolução CMN nº 4.720 de 30 de maio de 2019 e a Circular Ba-
cen nº 3.959, de 4 de setembro de 2019, que estabeleceram critérios gerais e 
procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras 
com vigência a partir de janeiro/2020, incluindo a apresentação da Demonstra-
ção do Resultado Abrangente. Foram adotados para fi ns de divulgação os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados  pelo BACEN e que estão con-
substanciados no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacio-
nal (COSIF), assim, a preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as normas do CPC requer que a administração da Companhia faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por defi nição, 
os resultados reais podem divergir das respectivas estimativas. Estimativas e 
premissas com relação ao futuro são revistas de maneira sistemática pela BPP 
e são baseadas na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas. A autorização para conclusão das demonstrações contábeis foi dada 
pela Administração em 14 de Abril de 2022. 3. Principais políticas contá-
beis: a. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: As demonstrações 
fi nanceiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação 
da BPP. b. Apuração do Resultado: Em conformidade com o regime de com-
petência, as receitas e despesas são reconhecidas na apuração do resultado 
até a data do balanço, e considera os rendimentos, encargos e variações mo-
netárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas ofi ciais, pro rata dia inci-
dentes sobre ativos e passivos de forma simultânea, independente de recebi-
mento ou pagamento. c. Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulan-
tes: São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade sendo 
que, quando aplicável, são acrescidos de rendimentos e as variações monetá-
rias ou cambiais auferidos até a data do balanço. Os saldos realizáveis e exigí-
veis em até 12 meses são classifi cados no ativo e passivo circulantes, respec-
tivamente. Os títulos classifi cados como títulos para negociação, independen-
temente da sua data de vencimento, estão classifi cados integralmente no cur-
to prazo, conforme estabelecido pela Circular 3.068/01 do Bacen. d. Reco-
nhecimento da Receita: A receita decorrente de serviços de gestão de con-
tas de pagamentos, bem como outros serviços prestados a parceiros são apro-
priadas ao resultado quando da efetiva prestação de serviços. e. Disponibili-
dades: Os montantes correspondem a depósitos bancários e outras disponibi-
lidades de curto prazo em montante conhecido, liquidáveis prontamente e, su-
jeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor. f. Títulos e valores mo-
biliários e instrumentos fi nanceiros derivativos: Os títulos e valores mo-
biliários adquiridos para formação de carteira própria são registrados pelo va-
lor efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classifi cam 
em função da intenção da Administração da BPP, conforme Circular Bacen nº 
3.068/01: I. Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o 
ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em contrapartida ao resultado do 
semestre. Independente ao prazo de vencimento, os títulos para negociação 
são classifi cados no ativo circulante. II. Títulos mantidos até o vencimen-
to: Adquiridos com a intenção e capacidade fi nanceira para sua manutenção 
em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acres-
cidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do semestre. 
III. Títulos disponíveis para venda: Que não se enquadram como para ne-
gociação nem como mantidos até o vencimento e são registrados pelo custo 
de aquisição com rendimentos apropriados a resultado e ajustados pelo valor 
de mercado em contrapartida à conta destacada no patrimônio líquido, deduzi-
dos dos efeitos tributários. O valor de mercado dos títulos públicos é apurado 
segundo Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de 
Capitais - ANBIMA, que determina o valor líquido provável de realização por 
meio de parâmetros que compreendem, entre outros, o preço médio de nego-
ciação para títulos e valores mobiliários semelhantes em relação aos prazos de 
pagamento e vencimento. g. Imobilizado de uso: Avaliado ao custo históri-
co, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao 
valor recuperável acumuladas. A depreciação é calculada pelo método linear, 
que leva em consideração a vida útil estimada dos bens, de acordo com as ta-
xas demonstradas na nota explicativa 7. A vida útil estimada, os valores resi-
duais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O ati-
vo imobilizado está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos 
anuais ou em maior frequência se as condições ou circunstâncias indicarem a 
possibilidade de perda dos seus valores. h. Intangível: I. Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil defi nida adqui-
ridos separadamente são registrados por seu custo, deduzido da amortização 
e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é 

reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos (Nota 8) 
segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária. II. Ati-
vos intangíveis gerados internamente: Os gastos com atividades de pes-
quisa são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 
Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, 
os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado, quando in-
corridos. i. Redução ao valor recuperável de ativos (“Impairment”): Os 
ativos não fi nanceiros estão sujeitos à avaliação do valor recuperável em pe-
ríodos anuais ou em maior frequência se as condições ou circunstâncias indi-
carem a possibilidade de perda dos seus valores. Anualmente, e se houver evi-
dência, a BPP revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda 
por redução ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor en-
tre o valor justo menos os custos na venda e o valor em uso. Se o montante re-
cuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que 
seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é re-
duzido ao seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. j. Contas de Pagamento Pré-Pa-
go: Os depósitos em conta de pagamento referem-se, às obrigações junto a 
clientes por saldos carregados nos cartões de débitos e contas digitais pré-pa-
gos e ainda não utilizados, no montante de R$466.841 (R$143.114 – 2020). k. 
Relações interfi nanceiras: Referem-se a saldo de transações relacionadas 
com arranjos de pagamentos, no montante de R$161.505 (R$21.138 – 2020), 
conforme disciplina a Circular BACEN Nº 3.682, de 4 de novembro de 2013. l. 
Obrigações por transações de pagamentos em moeda estrangeira: 
Corresponde a recursos de clientes carregados em moeda estrangeira para uso 
no exterior. m. Provisão para contingências, provisões e obrigações le-
gais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios 
defi nidos no CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
aprovados pela Resolução nº 3.823/09, da seguinte forma: I. Ativos contin-
gentes: não são reconhecidos nas informações fi nanceiras, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as 
quais não cabem mais recursos; II. Passivos contingentes: são incertos e 
dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saí-
da de recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classifi ca-
dos como perda possível, e não provisionados nem divulgados se classifi camos 
como perda remota. III. Provisões: são reconhecidas nas informações fi nan-
ceiras quando, baseadas na opinião de assessores jurídicos e da Administra-
ção, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou admi-
nistrativa, for provável uma saída de recursos para liquidação das obrigações 
e quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com sufi ciente seguran-
ça. As ações relativas a causas trabalhistas e cíveis classifi cadas como perdas 
prováveis pelos assessores jurídicos e pela Administração são contabilizadas 
com base na expectativa de perda da Administração e divulgadas em notas ex-
plicativas; e IV. Obrigações legais (fi scais e previdenciárias): referem-se 
a demandas judiciais que estão sendo contestadas a legalidade e a constitu-
cionalidade de tributos e contribuições e são provisionadas. n. Rendas ante-
cipadas: Corresponde a receita de Incentivo da Bandeira, conforme contra-
to e apropriada em conta de resultado. o. Atualização monetária e ajustes 
a valor presente de direitos e obrigações: Os direitos e as obrigações, le-
gal ou contratualmente sujeitos à variação monetária, são atualizados até as 
datas dos balanços. As contrapartidas dessas atualizações são refl etidas dire-
tamente no resultado dos exercícios a que se referem. O ajuste a valor presen-
te de ativos e passivos monetários relevantes de curto prazo é calculado, e so-
mente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações con-
tábeis da BPP, tomadas em seu todo. Calcula-se esse ajuste com base nos fl u-
xos de caixa previstos e respectivas taxas de juros. A partir dos cálculos efe-
tuados, a Administração concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos monetários não tem relevância em relação às demonstrações contábeis 
em 31 de dezembro de 2021 pelo que não se registrou nenhum corresponden-
te ajuste. p. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para o im-
posto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida 
de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$240 no ano. A provisão 
para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 9%, após efetua-
dos os ajustes determinados pela legislação fi scal. q. Lucro / Prejuízo por 
ação: É calculado sobre o número médio ponderado de ações durante o exer-
cício. 4. Disponibilidade - Caixa e equivalente de caixa: São representa-
dos por saldos de disponibilidades, aplicações interfi nanceiras de liquidez e tí-
tulos e valores mobiliários cujo vencimento das operações na data de efetiva 
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, e apresentam risco insignifi cante de 
mudança de valor justo.
 31.12.2021 31.12.2020
Caixa 11 30
Bancos - conta movimento 493 512
Disponibilidade em moeda estrangeira 22.462 2.274
Total 22.966 2.816
a. Relações Interfi nanceiras - Créditos Vinculados
 31.12.2021 31.12.2020
BACEN - Depósito em Moeda Eletrônica 176.910 24.976
Total 176.910 24.976
5. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os tí-
tulos e valores mobiliários estavam classifi cados como disponíveis para venda. 
O valor de custo, o valor de mercado e a classifi cação por vencimentos esta-
vam assim representados:
 31.12.2021 31.12.2020
Livres – ativo circulante 2.407 3.965
Vinculados a prestação de garantias – circulante 446.242 127.217
Vinculados a prestação de garantias –
 realizável a longo prazo 11.764 21.504
 460.413 152.686
a. Concentração por tipo, classifi cação e prazo de vencimento
  31.12.2021  31.12.2020
  Valor  Valor
  mercado/  mercado/
Mantidos até De 1 a Custo De 1 a Custo
 o vencimento 5 anos Atualizado 5 anos Atualizado
Depósitos vinculados à
 prestação de garantias (a) 11.528 11.528 21.128 21.128
Letras Financeiras
 do Tesouro (a) 236 236 376 376
Total 11.764 11.764 21.504 21.504

  31.12.2021  31.12.2020
  Valor  Valor
  mercado/  mercado/
Títulos disponíveis De 1 a Custo De 1 a Custo
 para venda 5 anos Atualizado 5 anos Atualizado
Títulos Vinculados em
 Contra Pré-Paga - LFT 446.242 446.242 127.217 127.217
CDB - Certifi cado de
 depósito bancário - livre 2.407 2.407 3.965 3.965
Total 448.649 448.649 131.182 131.182
6. Outros Créditos - Diversos
 31.12.2021 31.12.2020
Circulante
Valores a Receber 748 105
Créditos Tributários 1.985 1.606
Estoque 832 870
Bloqueio Judicial 462 153
Outros 2.285 1.695
 6.312 4.429
Não Circulante
Carta Fiança 178 -
 178 -
Total 6.490 4.429
7. Imobilizado: A composição do Imobilizado está apresentada a seguir:
   Depre-
 Taxa Custo ciação 31.12.
 anual aquisição acumulada 2021
Computadores e periféricos 20% 1.238 (1.046) 192
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 1.311 (992) 319
Móveis e Utensílios 10% 637 (266) 371
Veículos 20% 374 (199) 175
Máquinas e Equipamentos 10% 104 (66) 38
Imobilizado em andamento - 206 - 206
Sistema de comunicação 20% 11 (8) 3
  3.881 (2.577) 1.304
O resumo da movimentação das contas do imobilizado é apresentado a seguir:
 31.12.2021 31.12.2020
=Saldos ao início do exercício 1.770 1.913
(+) Adições 70 435
(-) Baixas - -
(-) Depreciação (536) (578)
=Saldos ao fi nal do exercício 1.304 1.770
8. Intangível: A composição do Intangível está apresentada a seguir:
    31.12. 31.12.
    2021 2020
   Amorti-
 Taxa Custo zação acu- Valor Valor
 anual aquisição mulada Líquido Líquido
Sistemas e aplicativos 20% 23.721 (10.864) 12.857 13.697
Pesquisa e desenvol-
 vimento de produtos 20% 12.618 (3.457) 9.161 10.971
  36.339 (14.321) 22.018 24.668
O resumo da movimentação das contas do intangível é apresentado a seguir:
 31.12.2021 31.12.2020
=Saldos ao início do exercício 24.668 20.237
(+) Adições 3.161 7.106
(-) Baixas - -
(-) Amortização (5.811) (2.675)
=Saldos ao fi nal do exercício 22.018 24.668
9. Provisão para contingências: A BPP é parte em ações judiciais e proces-
sos administrativos perante a tribunais e órgãos governamentais, decorrentes 
do curso normal de suas operações, envolvendo questões cíveis e trabalhistas 
e outros assuntos.
 31.12.2021 31.12.2020
Saldo inicial 463 937
Constituição 252 -
Realização/reversão - (474)
=Saldos ao fi nal do período 715 463
a. Contingências Cíveis: As provisões reconhecidas contabilmente estão re-
presentadas por ações cíveis de relação de consumo no valor de R$ 684 (R$ 
443 em 31 de dezembro de 2020). Quando requerido pela Justiça, são efetua-
dos depósitos judiciais, apresentados na rubrica de Outros Créditos. A BPP 
com base na opinião de seus assessores jurídicos, não espera perdas no des-
fecho desses processos, além das já provisionadas.
Os processos cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível totalizam em 31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 2.395 (R$ 
2.542 em 31 de dezembro de 2020). b. Contingências Trabalhistas: Com 
base em informações de seus assessores jurídicos, o saldo provisionado para 
processos trabalhistas em 31 de dezembro de 2021 de R$ 31 (R$ 20 em 31 de 
dezembro de 2020) é considerado sufi ciente para cobrir as perdas estimadas. 
10. Partes Relacionadas: A Instituição manteve transações com partes rela-
cionadas, em condições usuais de mercado, sendo que elas produziram saldo 
a pagar no valor de R$ 3.867 ao fi nal do exercício de 2020 e foram liquidadas 
no período de 2021. 11. Capital Social; O capital social no montante de R$ 
77.354.390,75 (R$ 57.737.296,14 em dezembro de 2020), está representado 
por 89.916.264 (85.046.264 ações em 2020) ações, subscritas e integralizadas 
por acionistas domiciliadas no país. Em 01 de julho de 2021 foram deliberados 
aumentos de capital social no montante de R$ 12.999.004,00, sendo registra-
do em 10/12/2021, mediante a emissão de 4.870.000 (quatro milhões, oitocen-
tos e setenta mil) ações, totalizando 89.916.264 (oitenta e nove milhões, nove-
centos e dezesseis mil, duzentos e sessenta e quatro) ações, todas nominati-
vas, adicionalmente foram recebidos recursos de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital em 01/11/2021 no montante de R$ 6.618.090,61, passan-
do Capital total de R$ 57.737.296,14 em 2020 para R$ 77.354.390,75 em 2021. 
Estes processos foram aprovados pelo Banco Central do Brasil. a. Capital Re-
gulatório: A Circular do Banco Central nº 3.681/2013 determina que as insti-
tuições de pagamentos emissores devem manter, permanentemente, patrimô-
nio líquido ajustado pelas contas de resultado em valor correspondente a, no 
mínimo, 2% do valor médio mensal das transações de pagamento processadas 
pela instituição nos últimos doze meses e equivalente aos saldos de moedas 
eletrônicas emitidas. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido da BPP 
é de R$21.451, superior a 2% do valor médio mensal transacionado nos últi-
mos 12 meses, que corresponde a R$ 15.729 e R$ 9.338 equivalente aos 2% 
sobre o saldo das moedas eletrônicas emitidas. b. Ajustes de exercícios 
anteriores: No exercício de 2020 foram registrados na conta de “prejuízos 
acumulados” valores de ajustes de exercícios anteriores que resultaram no au-
mento do prejuízo acumulado de R$ 3.617. Os ajustes representam retifi cação 
de valores imputados em exercícios anteriores e estão assim representados na 
posição patrimonial e fi nanceira: R$ 4.024 referente a baixa de contingências 
ativas (nota explicativa 6); (R$ 326) referente estorno de amortização de bens 
intangíveis e (R$ 81) referente estorno de IRPJ e CSLL diferidos. Para o exercí-
cio 2021, não existiram movimentações nessa rubrica. 
12. Resultado Líquido
 01.07.2021 31.12. 31.12.
 a 31.12.2021 2021 2020
Receita de serviços e outras 38.252 65.065 38.304
Receita fi nanceira 9.248 10.865 2.772
Receita de Incentivo 76 361 6.681

dos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e demais diretrizes previstas no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF), as quais levam em consideração as disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada 
pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09. Ficamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Paulo Renato Della Volpe - Diretor José de Carvalho Junior - Diretor Danilo da Silva Primo  - Contador CRC 1SP 310899/O-2

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

...continuação 01.07.2021 31.12. 31.12.
 a 31.12.2021 2021 2020
(-) impostos sobre receita operacional
(-) COFINS (3.198) (5.327) (3.362)
(-) PIS (865) (1.390) (932)
(-) ISS (799) (1.354) (767)
Total 42.714 68.220 42.696
13. Custos dos serviços prestados
 01.07.2021 31.12. 31.12.
 a 31.12.2021 2021 2020
Bandeira (5.952) (10.944) (8.581)
Armazenamento (4.359) (8.582) (1.824)
Pix (4.569) (5.313) -
Emissão de cartões (1.887) (4.325) (4.442)
Processamento (1.235) (2.259) (1.400)
Baas (2.146) (2.146) -
Outros (422) (602) (988)
 (20.570) (34.171) (17.235)
14. Despesas administrativas e gerais
 01.07.2021 31.12. 31.12.
 a 31.12.2021 2021 2020
Pessoal (5.819) (10.794) (9.380)
Amortização/Depreciação (2.917) (5.809) (3.303)
Ocupação (3.517) (6.669) (4.017)
Consultoria (11.712) (14.598) (4.419)
Comissão sobre vendas (1.469) (1.914) (911)
Utilidades e serviços (470) (777) (615)
Outros (90) (253) (854)
 (25.994) (40.814) (23.499)
15. Resultado Financeiro
 01.07.2021  31.12. 31.12.
 a 31.12.2021 2021 2020
 Total Total Total
Receitas:
Variação cambial ativa 4.566 11.528 18.090
Outras 102 106 51
 4.668 11.634 18.141
Despesas:  
Variação cambial passiva (4.217) (11.715) (17.966)
Outras (578) (858) -
 (4.795) (12.573) (17.966)
 (127) (939) 175
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não havia operações com instrumentos fi -

nanceiros derivativos.

16. Imposto de Renda e Contribuição Social
 31.12.2021 31.12.2020
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da Tributação
 sobre o Lucro e Participações (13.773) (13.773) (2.197) (2.197)
Adições temporárias 12.840 12.840 18.440 18.440
Exclusões temporárias (12.357) (12.357) (18.911) (18.911)
Lucro real tributável (13.290) (13.290) (2.668) (2.668)
Compensação de prejuízo fi scal - - - -
Imposto de renda (15%) - - - -
Imposto de renda adicional (10%) - - - -
Contribuição social (9%) - - - -
Total de despesa com imposto corrente - - - -
Base de ativo fi scal diferido - - - -
Ativo de imposto de renda diferido - - - -
Total de imposto de renda
 e contribuição social (i) - - 56 25
(i) Imposto de renda e contribuição social apurado referente ao resultado do 
primeiro semestre de 2020.
17. Estrutura de Gerenciamento de Riscos: Os acionistas e administrado-
res da BPP consideram a gestão de riscos um instrumento essencial para a to-
mada de decisões estratégicas, inclusive para uma maximização da efi ciência 
no uso do capital para escolha de suas operações. A BPP possui e segue polí-
tica de gerenciamento de riscos que orienta em relação à natureza e a posição 
geral dos riscos fi nanceiros que deverão ser regularmente monitoradas e ge-
renciadas a fi m de avaliar os resultados e impacto fi nanceiro no fl uxo de caixa. 
Tal política foi estabelecida por sua acionista majoritária (Dock Soluções em 
Meio de Pagamentos). A BPP, em atendimento às melhores práticas de geren-
ciamento de riscos, permanentemente tem desenvolvido políticas, sistemas e 
controles internos para a mitigação de possíveis perdas decorrentes da expo-
sição aos riscos, adequando processos e rotinas às modalidades operacionais. 
Em atendimento às melhores práticas de gerenciamento de riscos e as normas 
do BACEN, entre elas a Circular 3.681 de 2013, a BPP tem o gerenciamento dos 
riscos: I - Risco de liquidez – O Risco de Liquidez é defi nido como a possibilida-
de de a Dock não ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações espera-
das e inesperadas, correntes e futuras sem afetar suas operações diárias e 
sem incorrer em perdas signifi cativas, além de não ser capaz de converter 
moeda eletrônica em moeda física ou escritural no momento da solicitação do 
usuário. Visando o atendimento da Circular 3.681/2013, a Dock implementou 
estrutura de gerenciamento de riscos corporativos compatível com a natureza 
de suas atividades e complexidade dos serviços e produtos oferecidos, confor-
me o tamanho da exposição aos riscos. Contamos com uma estrutura de ge-
renciamento e controle do risco de liquidez que atua de forma independente às 
áreas de negócio e é responsável pelas avaliações, monitoramento e reporte, 
verifi cando continuamente a aderência as políticas e estrutura de limites apro-
vadas. Mais informações sobre a estrutura de gerenciamento de Liquidez po-
dem ser encontradas em: https://dock.tech/aspectos-regulatorios/. II – Risco 
de crédito – Tendo em vista que a BPP não opera com modalidades de crédito, 
esta política não se aplica a mesma. III - Risco de mercado – A BPP emprega 
uma política conservadora no gerenciamento do risco de mercado, supervisio-
nando e controlando de forma efi caz cada fator, para identifi car e quantifi car as 
volatilidades e correlações que venham impactar a dinâmica de preços dos 
seus itens patrimoniais. IV - Risco operacional – A política de gestão de riscos 
operacionais busca identifi car, tratar e gerenciar os possíveis riscos operacio-
nais da BPP, com fi nalidade de garantir a qualidade do ambiente de controle 
trazendo mais efi ciência aos processos internos. Dentro desse contexto o gru-
po possui estrutura e políticas para a gestão do risco operacional com ferra-
mentas como auto avalição, monitoramento de indicadores e base de dados de 
perdas operacionais, garantindo o melhor gerenciamento de processos, siste-
mas, projetos e novos produtos, dando suporte à tomada de decisão da alta 
administração. 18. Eventos Subsequentes: Até o momento da aprovação 
das demonstrações fi nanceiras não foram identifi cados eventos subsequentes 
relevantes ocorridos após a sua data base.

Aos administradores e acionistas da
BPP Instituição de Pagamento S.A. - Barueri – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BPP Instituição 
de Pagamento S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o período findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período fin-
do nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Con-
tinuidade operacional: A Companhia vem apresentando capital circu-
lante negativo e prejuízos acumulados. As medidas que estão sendo toma-
da pela Companhia para reversão dessa situação estão mencionadas no 
Relatório da Administração. Dessa forma, as demonstrações financeiras 
estão sendo apresentadas e foram preparadas no pressuposto da continui-
dade normal de suas atividades. Nossa opinião não contém modificação 

em virtude desse assunto. Ênfases: Capital circulante negativo e pre-
juízos acumulados: A Companhia vem apresentando capital circulante 
negativo e prejuízos acumulados. As medidas que estão sendo tomada 
pela Companhia para reversão dessa situação estão mencionadas na nota 
explicativa 1. Transações com partes relacionadas: Conforme mencio-
nado na nota explicativa número 10 às demonstrações financeiras, a Com-
panhia possui transações com partes relacionadas, em condições específi-
cas definidas entre si, liquidadas no exercício. Consequentemente, o re-
sultado de suas operações pode ser diferente daquele que seria obtido de 
transações efetuadas em condições de mercado ou com terceiros. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a este assunto. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Ad-
ministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações con-
tábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade 
da administração pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, aplicáveis às Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-

ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela adminis-
tração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-

veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias 
que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto SP, 14 de abril de 2022.

BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
CRC 2SP023165/O-2 CRC 1SP222658/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A840-2462-10E1-810E.
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Construcap - CCPS
Engenharia e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022

1. Data, Hora e Local de Realização: Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 29 de abril de 2022, 
às 14h30, em primeira convocação, eletronicamente por meio de plataforma de videoconferência, 
conforme autorizado pela Lei nº 14.030, de 28 de julho de 2020 e nos termos da Instrução Normativa 
nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, a qual se considera 
realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º 
andar, Edifício Eldorado Business Tower, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Publicações 
e Convocação: Edital de Convocação publicado nos dias 15, 16 e 18 de abril de 2022, no Jornal O Dia 
SP, na página 06. Publicação das Demonstrações Financeiras da Companhia do exercício findo em 
2021, no Jornal O Dia SP (fls. 20 a 24), no dia 30 de março de 2022. 3. Presença: Acionistas e 
usufrutuário representando 100% (cem por cento) do Capital Social e votante, conforme Lista de 
Presença de Acionistas, anexa a esta Ata, que será refletida no Livro de Presença de Acionistas.  
O Sr. Julio Capobianco, usufrutuário de ações da Companhia, foi representado por sua bastante 
procuradora Sra. Maria Silvia Ribeiro Capobianco, conforme procuração anexa. Acionistas e 
usufrutuário doravante denominados, em conjunto, “Acionistas”. Presentes, também, os Diretores da 
Companhia, Roberto Ribeiro Capobianco e Julio Capobianco Filho, e a Sra. Thaís Bortoletto, 
representante do Auditor Independente da Companhia, BDO RCS Auditores Independentes, que ficou 
à disposição da Assembleia. 4. Mesa: Os Acionistas indicaram para presidir a mesa o Dr. Rodrigo R. 
Monteiro de Castro, o qual indicou, na forma do art. 19 do Estatuto da Companhia, o Dr. Guilherme 
Bartoli de Almeida para secretariar a mesa. 5. Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da Companhia em 
30 de março de 2022; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e 
dos membros da Diretoria, para o exercício de 2022. 6. Leitura de Documentos, Recebimentos de 
Votos e Lavratura da Ata: Foi dispensada a leitura ou transcrição dos documentos relacionados às 
matérias a serem deliberadas, uma vez que foram publicados e todos os Acionistas tinham 
conhecimento prévio de seu conteúdo, sendo que os mesmos se encontram à disposição dos 
interessados, ficando também arquivados na sede da Companhia, incluindo a recomendação de 
aprovação formulada pelo Conselho de Administração da Companhia, deliberada por unanimidade, na 
forma da ata de reunião realizada em 30 de março de 2022, e o Parecer dos Auditores Independentes. 
Foi autorizada, ademais, a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem a 
assinatura dos acionistas, de acordo com o previsto nos §§ 1º e 2º do art. 130 da Lei das S.A. 
7. Deliberações: Os Acionistas deliberaram o seguinte: 7.1. A aprovação: (i) por unanimidade dos 
votantes e sem ressalvas, com votos de Julio Capobianco, Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, Maria 
Silvia Ribeiro Capobianco, Maria Cecilia Ribeiro Capobianco e David Baptista da Silva Pares, 
representativa de 83,7536% do capital social total, depois de examinadas e discutidas, das contas dos 
Administradores. Roberto Ribeiro Capobianco e Júlio Capobianco Filho, titulares de ações 
representativas de 11,5378% do Capital Social, abstiveram-se de votar as suas contas. O acionista 
João Paulo Ribeiro Capobianco absteve-se de votar a matéria; e (ii) por unanimidade dos votantes e 
sem ressalvas, com votos de Julio Capobianco, Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silvia 
Ribeiro Capobianco e David Baptista da Silva Pares, representativa de 79,0475% do capital social total, 
das Demonstrações Financeiras da Companhia. Também se abstiveram os administradores Roberto 
Ribeiro Capobianco e Júlio Capobianco Filho, titulares de ações representativas de 11,5378% do 
Capital Social. Os acionistas João Paulo Ribeiro Capobianco e Maria Cecilia Ribeiro Capobianco se 
abstiveram de votar a matéria. 7.2. A aprovação, por unanimidade dos votantes, representativa de 
95,2939% do capital social total, com votos de Julio Capobianco, Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, 
Maria Silvia Ribeiro Capobianco, Roberto Ribeiro Capobianco, Júlio Capobianco Filho, João Paulo 
Ribeiro Capobianco e David Baptista da Silva Pares, da destinação do lucro líquido do exercício que se 
dará da seguinte forma: (i) o montante de R$ 68.596.025,88 (sessenta e oito milhões, quinhentos e 
noventa e seis mil, vinte e cinco reais e oitenta e oito centavos), correspondente a 70% do Lucro 
Líquido, que foi de R$ 97.994.322,69 (noventa e sete milhões, novecentos e noventa e quatro mil, 
trezentos e vinte e dois reais e sessenta e nove centavos), será destinado para a conta Reserva de 
Lucros; e (ii) o montante de R$ 29.398.296,81 (vinte e nove milhões, trezentos e noventa e oito mil e 
duzentos e noventa e seis reais e oitenta e um centavos), correspondente a 30% do Lucro Líquido 
apurado no exercício de 2021, será destinado à distribuição aos acionistas, que poderá ser realizada 
pela Companhia parcial ou totalmente a título de JCP (juros sobre o capital próprio), hipótese em que 
será imputado ao dividendo mínimo obrigatório, previsto no Artigo 23 do Estatuto Social. O pagamento 
aos acionistas será feito em parcelas mensais, a partir de maio de 2022 e até 31 de dezembro de 2022. 
A acionista Maria Cecilia Ribeiro Capobianco se absteve de votar a matéria. 7.3. A aprovação, por 
unanimidade dos votantes, representativa de 95,2915% do capital social total, com votos de Julio 
Capobianco, Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silvia Ribeiro Capobianco, Roberto Ribeiro 
Capobianco, Júlio Capobianco Filho, Maria Cecilia Ribeiro Capobianco e David Baptista da Silva Pares, 
da remuneração global de R$ 1.056.000,00 (um milhão e cinquenta e seis mil reais) para os membros 
do Conselho de Administração, para o exercício de 2022. O acionista João Paulo Ribeiro Capobianco 
se absteve de votar a matéria. 7.3.1. A aprovação, por maioria absoluta dos votos, representativa de 
90,5829% do capital social total, da remuneração global de R$ 15.385.000,00 (quinze milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil reais) para os membros da Diretoria, para o exercício de 2022. Os 
acionistas João Paulo Ribeiro Capobianco e Maria Cecilia Ribeiro Capobianco se abstiveram de votar 
a matéria. Votou contra o acionista David Baptista da Silva Pares, com votos representativos de 
0,0024% do capital social total. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Presidente suspendeu a 
sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por 
todos os presentes assinada. 9. Documentos Arquivados: Ficam arquivados na sede da Companhia 
a Publicação ordenada pelo art. 133 da Lei 6.404/76, o Edital de Convocação, o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, consolidados 
em único instrumento, e a procuração outorgada pelo usufrutuário. Não foram apresentados votos por 
escrito ou manifestações pelos Acionistas. São Paulo/SP, 29 de abril de 2022. Rodrigo R. Monteiro de 
Castro - Presidente; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário. Julio Capobianco - Usufrutuário:  
pp. Maria Silvia Ribeiro Capobianco; Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto; Maria Silvia Ribeiro 
Capobianco; Júlio Capobianco Filho; Roberto Ribeiro Capobianco; João Paulo Ribeiro 
Capobianco; Maria Cecilia Ribeiro Capobianco; David Baptista da Silva Pares. JUCESP  
nº 233.175/22-2 em 10/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária

ATIVO 27.442.034,22
 Ativo Circulante 1.053.414,22
  Disponivel 1.039.208,94
   Bancos 1.039.208,94
    Bancos Conta Movimento 1.039.208,94
     Banco Bradesco 1.039.208,94
  Outros Creditos 6.742,14
   Outros Creditos 6.742,14
    Adiantamentos a Fornecedores 6.390,00
     Adiantamentos a fornecedores 6.390,00
    Tributos a Recuperar / Compensar 352,14
     Tributos pago a maior ou indevidamente 352,14
  Despesas Pagas Antecipadamente 7.463,14
   Despesas Pagas Antecipadamente 7.463,14
    Despesas de Meses Seguintes 7.463,14
     Prêmios de seguros a apropriar 7.463,14
 Ativo Não Circulante 26.388.620,00
  Investimentos 26.388.620,00
   Investimentos 26.388.620,00
    Outros Investimentos Permanentes 26.388.620,00
     Objetos de arte 26.705.911,00
     Subconta ajuste a valor justo (317.291,00)

FLEN SP Participações S/A
CNPJ: 14.907.698/0001-38

Demonstrações Financeiras
Balanço Patrimonial - Jan a Dez/2021

PASSIVO 27.442.034,22
 Passivo Circulante 707.741,33
  Fornecedores 383.400,00
   Fornecedores 383.400,00
    Fornecedores Nacionais 383.400,00
     Fornecedores Nacionais 383.400,00
  Obrigacoes Tributarias 324.341,33
   Obrigacoes Tributarias 324.341,33
    Impostos e Contribuicoes a Recolher 324.341,33
     IRPJ a recolher 236.720,73
     CSLL a recolher 87.379,46
     PIS, COFINS e CSLL fonte a recolher 0,90
     ISS retido na fonte a recolher 240,24
 Patrimonio Liquido 26.734.292,89
  Capital Social 10.651.341,00
   Capital Social 10.651.341,00
    Capital Subscrito 10.651.341,00
     Capital social 10.651.341,00
  Reservas 16.322.137,89
   Reservas de Capital 16.639.428,89
    Reservas de Capital 16.639.428,89
     Reservas para futuro aumento de capital 16.639.428,89
   Ajustes de Avaliação Patrimonial (317.291,00)
    Ajustes de Avaliação Patrimonial (317.291,00)
     Ajuste de avaliação patrimonial 1.180.052,64
     (-)Ajuste de aval.patrimonial negativos (1.497.343,64)
  Lucros ou Prejuizos Acumulados (239.186,00)
   Lucros ou Prejuizos Acumulados (239.186,00)
    Lucros ou Prejuizos Acumulados (239.186,00)
     ( - ) Prejuizos acumulados (239.186,00)

Contabilista: Aline Ventura D Ambros - CT CRC: 298041/O-1Renata de Paula David - Sócia/Administradora - CPF: 135.892.278-00

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2021
Descrição Valor
Receitas 26.365.876,16
Receita Bruta de Venda de Mercadoria 27.110.000,00
Venda de Mercadoria 27.110.000,00
( - ) Impostos Incidentes s/ Vendas (989.515,00)
COFINS (813.300,00)
PIS (176.215,00)
Aplicação e Descontos 245.391,16
Rendimento aplicações financeiras 205.642,54
Descontos financeiros obtidos 1.081,81
Juros recebidos 38.666,81
Contas de Resultado - Custos e Despesas (17.287.221,68)
Custos Gerais (13.388.909,91)

Custo das Unidades Imobiliárias Vendidas (13.388.909,91)
Despesas Administrativas (1.546.680,01)
Assessoria contábil (18.254,00)
Honorários advocatícios (319.102,27)
Serviços prestados por pessoa jurídica (592.568,00)
Assessoria em informática (13.923,40)

Condomínios (389.480,11)
Segurança (6.917,38)
Despesas cartoriais (12.424,58)
Taxas diversas (194.010,27)
Despesas com Comunicação (22.213,30)
Telefone (22.213,30)
Despesas com Instalação (263.562,99)
Energia elétrica (5.225,09)
Seguro s/patrimônio (83.349,12)
IPTU (174.988,78)
Despesas com Veículos (119.990,95)
Estacionamento e pedágios (5.337,47)
Conservação e manutenção de veículos (28.789,10)
Multas de trânsito (8.103,93)
IPVA (77.110,45)
Taxa de licenciamento (650,00)
Despesas Gerais (200.291,69)
Fretes e carretos (2.401,65)
Propaganda e Publicidade (8.221,00)
Despesas diversas (164.575,54)
Serviços de manutenção e conservação (22.668,39)
Materiais de uso e/ou consumo (2.425,11)
Despesas com Depreciação, Amort. e Exaus (815.012,54)
Depreciação de Veículos (525.894,83)
Depreciação de Máquinas, Equipamentos (1.098,72)
Depreciação de Edifícios (69.362,28)
Depreciação de Móveis e Utensílios (59.192,64)
Depreciação Galpão (159.464,07)
Despesas Tributárias (896.494,69)
Imposto de renda (581.718,85)
Contribuição social (314.775,84)
Despesas Financeiras (34.065,60)
Despesas bancárias (824,01)
IOF (12.252,28)
Multas (12.599,89)
Juros (8.389,42)
 = Lucro 9.078.654,48

ATIVO 26.761.468,14
Ativo Circulante 14.625.630,47
Disponivel 1.073.996,26
Bancos 1.073.996,26

 Bancos Conta Movimento 1,00
Banco Bradesco 1,00

Aplicacoes Financeiras 1.073.995,26
Aplicações em CDB - Bradesco 1.073.995,26

Outros Creditos 29.382,93
Outros Creditos 29.382,93
Adiantamentos a Fornecedores 1.500,00
Adiantamentos a fornecedores 1.500,00

Tributos a Recuperar / Compensar 27.882,93
Outros impostos a recuperar 50,00
Saldo negativo IRPJ 2020 27.832,93

Estoque 13.464.843,33
Estoque 13.464.843,33
Mercadorias, Produtos e Insumos 13.464.843,33

 Estoque de imóveis da ativ imobiliária 13.464.843,33
Despesas Pagas Antecipadamente 57.407,95

 Despesas Pagas Antecipadamente 57.407,95
Despesas de Meses Seguintes 57.407,95
Prêmios de seguros a apropriar 57.407,95

Ativo Não Circulante 12.135.837,67
Imobilizado 12.135.837,67
Bens Imoveis 9.985.591,00
Bens Imoveis 10.457.202,73
Edificios 2.598.115,40
(-)Subcta ajuste a valor pres.-Edifícios (863.885,20)
Galpao 5.316.000,00
Benfeitorias - Galpao 3.406.972,53
(-) Depreciações Acumuladas

Bens Imóveis (471.611,73)
(-) Depreciacao de edificios (312.147,66)
(-) Depreciação de Galpao (159.464,07)

Bens Móveis 2.150.246,67
Bens Móveis 3.744.266,30

Móveis e utensílios 592.828,10
Veiculos 3.132.151,20
Maquinas e equipamentos 19.287,00

(-) Depreciacoes, Amort. e
Exaust. Acum. (1.594.019,63)
(-) Depr.Acum.de moveis e utensilios (74.092,78)
(-) Depr. Acumuladas de veiculos (1.514.172,53)
(-) Depr. Acumuladas Maq e Equiptos (5.754,32)

Gante SP Participações S.A.
CNPJ Nº 19.065.641/0001-52
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial - Jan a Dez/2021

PASSIVO 26.761.468,14
 Passivo Circulante 252.319,43

Fornecedores 210.079,19
Fornecedores 210.079,19
Fornecedores Nacionais 210.079,19
Fornecedores Nacionais 210.079,19

Obrigacoes Tributarias 17.397,66
Obrigacoes Tributarias 17.397,66
Impostos e Contribuicoes a Recolher 17.397,66
CSLL a recolher 3.202,65
Imposto de renda na fonte a recolher 1.097,25
PIS, COFINS e CSLL fonte a recolher 3.573,31
ISS retido na fonte a recolher 3.055,27
INSS retido na fonte a recolher 6.469,18

Outras Obrigacoes 24.842,58
Outras Obrigacoes 24.842,58
Contas a Pagar 24.842,58
Seguros a pagar 24.842,58

Patrimonio Liquido 26.509.148,71
Capital Social 27.212.681,00

Capital Social 27.212.681,00
Capital Subscrito 27.212.681,00
Capital social 27.212.681,00

Reservas (860.735,26)
Reservas de Capital 3.149,94
Reservas de Capital 3.149,94
Reservas para futuro aumento de capital 3.149,94

Ajustes de Avaliação Patrimonial (863.885,20)
Ajustes de Avaliação Patrimonial (863.885,20)
(-)Ajustes de avaliação patrimonial nega (863.885,20)

Lucros/Prejuizos Acumulados 157.202,97
Lucros/Prejuizos Acumulados 157.202,97
Lucros/Prejuizos Acumulados 157.202,97

Lucros acumulados 157.202,97
Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2021

Descrição Valor
Receitas 26.365.876,16
Receita Bruta de Venda de Mercadoria 27.110.000,00
Venda de Mercadoria 27.110.000,00
( - ) IMpostos Incidentes s/ Vendas (989.515,00)
COFINS (813.300,00)
PIS (176.215,00)
Aplicação e Descontos 245.391,16
Rendimento aplicações financeiras 205.642,54
Descontos financeiros obtidos 1.081,81

Juros recebidos 38.666,81
Contas de Resultado - Custos e Despesas (17.287.221,68)
Custos Gerais (13.388.909,91)
Custo das Unidades Imobiliárias Vendidas (13.388.909,91)
Despesas Administrativas (1.546.680,01)
Assessoria contábil (18.254,00)
Honorários advocatícios (319.102,27)
Serviços prestados por pessoa jurídica (592.568,00)
Assessoria em informática (13.923,40)
Condomínios (389.480,11)
Segurança (6.917,38)
Despesas cartoriais (12.424,58)
Taxas diversas (194.010,27)
Despesas com Comunicação (22.213,30)
Telefone (22.213,30)
Despesas com Instalação (263.562,99)
Energia elétrica (5.225,09)
Seguro s/patrimônio (83.349,12)
IPTU (174.988,78)
Despesas com Veículos (119.990,95)
Estacionamento e pedágios (5.337,47)
Conservação e manutenção de veículos (28.789,10)
Multas de trânsito (8.103,93)
IPVA (77.110,45)
Taxa de licenciamento (650,00)
Despesas Gerais (200.291,69)
Fretes e carretos (2.401,65)
Propaganda e Publicidade (8.221,00)
Despesas diversas (164.575,54)
Serviços de manutenção e conservação (22.668,39)
Materiais de uso e/ou consumo (2.425,11)
Despesas com Depreciação, Amort. e Exaus (815.012,54)
Depreciação de Veículos (525.894,83)
Depreciação de Máquinas, Equipamentos (1.098,72)
Depreciação de Edifícios (69.362,28)
Depreciação de Móveis e Utensílios (59.192,64)
Depreciação Galpão (159.464,07)
Despesas Tributárias (896.494,69)
Imposto de renda (581.718,85)
Contribuição social (314.775,84)
Despesas Financeiras (34.065,60)
Despesas bancárias (824,01)
IOF (12.252,28)
Multas (12.599,89)
Juros (8.389,42)
 = Lucro 9.078.654,48

Contabilista: Aline Ventura D Ambros - CT CRC: 298041/O-1Renata de Paula David - Sócia/Administradora - CPF: 135.892.278-00

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

ATIVO 206.678,29

 Circulante 206.678,29
  Disponivel 206.358,29
   Bens Numerarios 96,78

    Caixa 96,78
     Caixa 96,78
   Bancos 206.261,51

    Depositos Bancarios a Vista 623,90
     Banco 623,90
    Aplicacoes Financeiras Liquidez Imediata 205.637,61
     Banco 205.637,61

  Outros Créditos 320,00
   Outros Créditos 320,00
    Tributos a Recuperar / Compensar 320,00

     Tributos pagos a maior ou indevidamente 320,00

INSTITUTO YBI DE FOMENTO SOCIO CULTURAL
CNPJ: nº 29.314.535/0001-19
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial - Jan a Dez/2021

PASSIVO 206.678,29
 Circulante 15.332,91
  Obrigacoes Trabalhistas e Previdenciaria 5.526,92
   Obrigacoes Trabalhistas e Previdenciaria 5.526,92
    Obrigacoes Com Pessoal 3.628,95
     Saláros e ordenadas a pagar 3.405,44
     IRRF sobre salários 183,51
     Pis sobre salários 40,00
    Obrigações Previdenciarias 1.897,97
     INSS a recolher 1.431,29
     FGTS a recolher 466,68
  Fornecedores 9.805,99
   Fornecedores 9.805,99
    Fornecedores Nacionais 9.805,99
     Fornecedores 9.805,99
 Patrimonio Social 191.345,38
  Superavit/Deficit 191.345,38
   Superavit/Deficit 191.345,38
    Superavit Acumulados 191.345,38
     Superavit acumulado 191.345,38

Contabilista
Aline Ventura D Ambros - CT CRC: 298041/O-1

Renata de Paula David
Sócia/Administradora - CPF: 135.892.278-00

As Demonstrações Financeiras completas,
acompanhadas das Notas Explicativas e

do Relatório dos Auditores Independentes estão à

disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2021
Descrição Valor
Receitas 372.449,59
Doações 371.660,18
Doações regulares 371.660,18
Receitas Financeiras 789,41

Desconto financeiro obtido 3,93
Rendimento aplicação financeira 785,48
Despesas (175.717,64)
Despesas Com Pessoal (113.831,73)
Salários e ordenados (44.000,00)
13° salário (3.666,67)
INSS (12.235,00)
FGTS (3.813,34)
Cesta básica (49.640,06)
Pis s/folha de pagamento (476,66)
Despesas das Atividades (22.653,62)
Despesas com camisetas (1.072,32)
Doações (21.581,30)
Despesas Administrativas (37.785,85)
Assessoria Contabil (7.199,00)
Material de escritório (95,00)
Taxas diversas (179,66)
Prestadora Serviços (12.647,13)
Serviços de Assessoria e Consultoria (5.890,00)
Serviços de informática (29,90)
Serviços de Mídias Digitais (7.004,66)
Cursos e Treinamentos (4.740,50)
Despesas Financeiras (1.446,44)
Despesas Bancárias (1.377,36)
Juros (49,76)
despesas diversas (19,32)
 = Superávit 196.731,95

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DE REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 04 de fevereiro de 2022, às 11:00, na sede social da Sociedade, localizada 
no município de São Paulo, estado da São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeiro, 400 FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 
05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensadas as formalidades de convocação, face à pre-
sença da acionista detentora da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa. Sr. Celso Pedroso (Presiden-
te) e Sr Anrafel Vargas Pereira da Silva (Secretário). (i) Deliberações. Foi deliberado, por unanimidade e sem ressal-
vas, pela reeleição dos atuais membros da Diretora, abaixo qualifi cados, que exercerão seus mandatos pelo prazo de 
02 (dois) anos a contar da presente data, conforme artigo 14 do estatuto social da Companhia: (a) O Sr. Anrafel Var-
gas Pereira da Silva, brasileiro, engenheiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 19.969.925-2, emitida 
pela SSP/SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF”) sob o nº 161.481.318-38, com endereço comer-
cial na sede da Companhia, como Diretor Sem Designação Específi ca; (b) O Sr. Carlos Alberto Nunes Bezer-
ra, brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identidade RG nº 11.872.528-2, emitida pela SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 054.776.088-46, com endereço comercial na sede da Companhia, como Diretor Sem Designação 
Específi ca; (c) O Sr. Domênico Barreto Granata, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cédula de iden-
tidade RG nº 8299828, emitida pela MG/SSP, inscrito no CPF sob o nº 013.014.936-51, com endereço comercial na sede 
da Companhia, como Diretor Sem Designação Específi ca; e (d) O Sr. Ângelo Teixeira de Castro Carvalho, 
brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cédula de identidade RG nº 05760995-03, emitida pela SSP/BA, inscri-
to no CPF sob o nº 949.174.935-87, com endereço comercial na sede da Companhia, como Diretor Sem Designa-
ção Específi ca. Cada um dos diretores ora reeleitos declara, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da 
LSA, não estar impedido, por lei especial, e nem condenado ou estar sob efeitos de condenação, a pena que vede, ain-
da que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ili-
bada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada con-
corrente da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 147 da LSA. Ficam ratifi cados todos os atos pra-
ticados em nome da Companhia pela Diretoria até o momento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado 
e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Certifi co que a presente confere com a original lavrada em li-
vro próprio. São Paulo, 04 de fevereiro de 2022. Mesa: Celso Pedroso - Presidente, Anrafel Vargas Pereira da 
Silva -Secretário. Acionista: Solví Participações S.A. Por Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos e Celso 
Pedroso. Diretores reeleitos: Anrafel Vargas Pereira da Silva, Ângelo Teixeira de Castro Carvalho, Car-
los Alberto Nunes Bezerra, e Domênico Barreto Granata. JUCESP nº 228.189/22-6 em 04.05.2022. Gisela Si-
miema Ceschin - Secretária Geral.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 02.886.838/0001-50 NIRE 35.300.158.903 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 2022 
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 22 de fevereiro de 2022, às 8:15 horas, na sede social da Companhia, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Jaguaré, CEP 05348-000. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, representando 100% (cem 
por cento) do capital social, restaram dispensadas as convocações, conforme previsto no Artigo 124, Parágrafo 4º da 
Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. MESA: Os trabalhos foram presididos por Carlos Leal Villa e 
secretariados por Fernando Lima Rocha Lohmann. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) renúncia e eleição de novo 
membro do Conselho de Administração; e (ii) ratifi cação da composição do Conselho de Administração. 5. 
DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 
130, Parágrafo 1º, da Lei das S.A. Os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições: 5.1. Aceitar a renúncia da Sra. Eliane Aleixo Lustosa de Andrade, que, nos termos do parágrafo 2º, Artigo 14 
do Estatuto Social da Companhia deixa o cargo de Conselheira independente da Companhia, conforme termo de 
renúncia que consta no Anexo I desta Ata de Assembleia Geral, tendo os Acionistas agradecido à Conselheira pelos 
relevantes serviços prestados quando do exercício do cargo. 5.2. Aprovar a eleição da Sra. Denise Pauli Pavarina, 
brasileira, em união estável, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.974.549-5 e inscrita no CPF/ME sob o nº 
076.818.858-03, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, Jaguaré, como 
Conselheira independente. 5.2.1. A Conselheira ora eleita aceitou o cargo para o qual foi eleita, afi rmando 
expressamente, nos termos e para os fi ns do § 1º do Artigo 147 da Lei da S.A. e sob as penas da lei, que não está 
impedida, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenada ou sob efeitos de condenação, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5.2.2. A Conselheira 
ora eleita tomará posse em seu cargo, mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse no Livro de Atas de Reunião 
do Conselho de Administração, na data da primeira reunião que ocorrer após a presente data, observado o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para a efetiva investidura, nos termos o parágrafo 1º, Artigo 14 do Estatuto Social da 
Companhia. 5.3. Ratifi car a composição do Conselho de Administração, todos com mandato unifi cado até a Assembleia 
Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 
31.12.2022. • Carlos Leal Villa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 
01.085.368-58 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob nº 112.163.365-04, com endereço comercial na Alameda Lorena, 800, 
Jardins, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de Presidente do Conselho de Administração; • Paul 
Richard Mitchener, americano, engenheiro ambiental, casado, com passaporte de nº 486509721, residente e 
domiciliado nos Estados Unidos, Estado da Carolina do Norte (North Carolina), com escritório em 125 W55th Street, 
New York, NY 10019, Estados Unidos, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; • Fernando Lima 
Rocha Lohmann, brasileiro, economista, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.117.655-0 IIFP/RJ e 
inscrito no CPF/ME sob o nº 289.332.08801, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Rua Funchal, 418, conj. 3301, Level 33 Ed. E Tower - Vila Olímpia, São Paulo, SP, CEP 04551-060, no cargo 
de membro efetivo do Conselho de Administração; • Albérico Machado Mascarenhas, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 01.036.068-90 SSP/BA e inscrito no CPF/ME sob o nº 101.846.785-
87, residente na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório comercial na Rua Waldemar Falcão, nº 1804, 
Edifício Morada Real do Horto, Apto. 801, Horto Florestal, CEP: 40296-710, Salvador, BA, no cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração; • Olga Stankevicius Colpo, brasileira, casada, psicóloga, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 5.472.441-7 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 216.118.408-30, residente na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida José Galante, nº 224, 13º andar, Vila Suzana, CEP: 05642-000, 
São Paulo, SP, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; e • Denise Pauli Pavarina, brasileira, em 
união estável, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.974.549-5 e inscrita no CPF/ME sob o nº 076.818.858-03, 
residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, na Avenida 
Gonçalo Madeira, 400 FR, Jaguaré, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi por todos assinada. Confere com original lavrado em livro próprio. São Paulo, 22 de 
fevereiro de 2022. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente da Mesa, Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário da Mesa. 
Acionistas: SOLVÍ ENVIRONNEMENT S.A.S - Carlos Leal Villa. BRASIL VERDE FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA - p. Fernando Lima Rocha Lohmann, p. Thomas Marshal Skinner. JUCESP nº 
206.571/22-7 em 26.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

PROVU SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO
E CORRESPONDENTE BANCÁRIO S.A.

CNPJ/ME nº 20.265.259/0001-71 - NIRE 35.300.477.286
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de maio de 2022

Data, Hora e Local: No dia 02 de maio de 2022, às 13 horas, na sede da Provu Serviços de Administração e 
Correspondente Bancário S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Paes Leme, nº 
524, cjs. 162, 163 e 164, Pinheiros, CEP 05424-010 (“Companhia”). Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Marcelo Camargo Ramalho, e secretariados pelo Sr. Alexandre Junior da Silva Nogueira. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos previstos no §4º do art. 124 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Ordem 
do Dia e Deliberações: A assembleia deliberou, por unanimidade e sem ressalvas: 4.1. Aumentar o capital social 
da Companhia no valor de R$ 44.700.000,00 (quarenta e quatro milhões, setecentos mil reais), passando de R$ 
185.375.576,00 (cento e oitenta e cinco milhões, trezentos e setenta e cinco mil, quinhentos e setenta e seis reais) 
para R$ 230.075.576,00 (duzentos e trinta milhões, setenta e cinco mil, quinhentos e setenta e seis reais), mediante 
a emissão de 9.084.617.852.551 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às 
ações já existentes, ao preço de emissão de aproximadamente R$ 0,0000049204051 por ação, fi xado nos termos do 
art. 170, § 1°, II, da Lei das S.A., integralmente destinado à conta de capital social, perfazendo o preço de emissão 
global de R$ 44.700.000,00 (quarenta e quatro milhões, setecentos mil reais). 4.2. Com o expresso consentimento 
da acionista Apoema Participações S.A., que neste ato renuncia a seu direito de preferência para a subscrição, 
na proporção de sua participação acionária na Companhia, do aumento de capital social ora aprovado, a totalidade 
das ações ora emitidas são integralmente subscritas nesta data pelo acionista Launch Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações constituído e organizado de acordo 
com as leis da República Federativa do Brasil, inscrito no CNPJ n.º 38.259.345/0001-37, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.055, 19º andar, Jardim Paulistano, CEP 05420-001, 
neste ato representado pelo seu procurador abaixo assinado, e serão integralizadas em moeda corrente nacional, 
conforme Boletim de Subscrição constante do Anexo I, dispensada a sua publicação integral. 4.3. Os sócios 
concordam que o aumento de capital subscrito nos termos do item 4.2 acima será integralizado em até 1 (um) ano 
contado da presente data. 4.4. Em razão da deliberação acima, o caput do Artigo 5° do Estatuto Social da Companhia 
é alterado, passando a ter a seguinte nova redação: “Artigo 5°. O capital da Sociedade, totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 230.075.576,00 (duzentos e trinta milhões, setenta 
e cinco mil, quinhentos e setenta e seis reais), dividido em 12.192.122.965.195 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal.” 4.5. A consolidação do Estatuto Social da Sociedade, em razão da alteração acima aprovada, que 
passará a vigorar conforme redação constante do Anexo II à presente Ata, dispensada a sua publicação integral. 5. 
Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Marcelo 
Camargo Ramalho - Presidente; Alexandre Junior da Silva Nogueira - Secretário. Acionistas Presentes: 
Launch Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e Apoema Participações S.A. São Paulo, 02 de maio 
de 2022. Mesa: Marcelo Camargo Ramalho - Presidente, Alexandre Junior da Silva Nogueira -  Secretário. 
Acionista presentes: Launch Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, p.p. Alexandre 
Junior da Silva Nogueira. APOEMA PARTICIPAÇÕES S.A. - p.p. Alexandre Junior da Silva Nogueira. 
JUCESP nº 229.616/22-7 em 06.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RUMO MALHA CENTRAL S.A.
CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 23 DE DEZEMBRO DE 2021

1. Local, data e hora: Realizada às 13h00min do dia 23 de dezembro de 2021, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 4100, Andar 03, Conjunto 32, Sala 06, Itaim Bibi, São Paulo/SP. 2. Mesa: Daniel Rockenbach, 
Presidente; Luiz Henrique Trajano Lima, Secretário. 3. Presenças: Os conselheiros da Companhia 
indicados no item 6 da presente ata. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade 
dos conselheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes:  
5.1. Receber e consignar expressamente a (i) renúncia apresentada pelo Sr. Ricardo Lewin, ao cargo de 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, a quem a Companhia agradece pelos serviços 
prestados, o qual permanecerá no cargo até o dia 01 de janeiro de 2022. 5.2. Em razão do item 5.1 acima 
e, em observância ao disposto no Artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, conforme proposta 
apresentada pelo Diretor Presidente, Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, resolvem os Conselheiros: 
5.2.1. Eleger o Sr. Rafael Bergman, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade nº 
10963394 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 071.006.257-50, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100,  
3° andar, ao cargo de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, cargo este que será assumido 
em 2 de janeiro de 2022. 5.2.2. Adicionalmente, a Companhia informa que o Diretor ora eleito (i) exercerá 
o mandato a expirar em 01º de janeiro de 2023; e (ii) toma posse, na data de 02 de janeiro de 2022, em 
seu cargo mediante termo lavrado no livro próprio e arquivado na sede da Companhia, após declaração 
de que não é impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, em observação às 
disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 5.3. Consignar que, em razão das deliberações acima, que 
a Diretoria da Companhia, com mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2023, será composta 
pelos Srs. João Alberto Fernandez de Abreu, como Diretor Presidente, Rafael Bergman, como Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores, Darlan Fabio De David, como Diretor de Suprimentos, 
Projetos e Segurança, Pedro Marcus Lira Palma como Diretor Comercial e Daniel Rockenbach como 
Diretor de Operações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, 
achada conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Assinaturas) Daniel Rockenbach, Presidente; 
Fernanda Verzenhassi Sacchi e Felipe Bertoncello Carvalhedo - Conselheiros. Certifico que a presente 
ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 23 de dezembro de 2021. Luiz Henrique 
Trajano Lima - OAB/PR 84.949. Secretário e Advogado. JUCESP nº 4.615/22-0 em 11/01/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RUMO MALHA CENTRAL S.A.
CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada em 22 de fevereiro de 2022, às 14h, na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4100, Andar 03, Conjunto 32, sala 06, Itaim 

Bibi (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos membros 

do Conselho de Administração. 3. Presenças: Os membros do Conselho de Administração indicados 

no item 6 abaixo. 4. Mesa: Daniel Rockenbach como Presidente; Luiz Henrique Trajano Lima, como 

Secretário. 5. Deliberações: Em observância ao disposto no artigo 22, o, do Estatuto Social da 

Companhia, bem como em cumprimento da determinação estabelecida no art. 91, §1º, i, a do DREI 

81, resolvem os Conselheiros: 5.1. Aprovar a contratação de swap cambial ou outra garantia que 

venha substituí-la, pela Companhia no montante de até R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de 

reais), através do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, tendo a controladora 

Rumo S.A. como garantidora, nos termos do Anexo 5.1 desta ata, que, em razão de sua 

confidencialidade, permanecerá arquivado na sede da Companhia. 5.2. Aprovar a contratação de 

swap cambial ou outra garantia que venha substituí-la, pela Companhia no montante de até R$ 

200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), através do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Centro-Oeste - FCO tendo a controladora Rumo S.A. como garantidora, nos termos do Anexo 5.2 

desta ata, que, em razão de sua confidencialidade, permanecerá arquivado na sede da Companhia. 

5.3. Ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia referentes à deliberação 

tomada nos itens 5.1 e 5.2 acima. 5.4. Receber e consignar expressamente a renúncia apresentada, 

pelo Sr. Darlan Fábio De David, com efeitos desde 18.02.2022, ao cargo de Diretor de Suprimentos, 

Projetos e Segurança da Companhia, a quem a Companhia agradece pelos valiosos serviços 

prestados e pelas inestimáveis contribuições apresentadas ao longo dos seus mandatos. 5.4.1. Em 

razão da deliberação no item 5.4. acima, consignar que a Diretoria da Companhia passará a ser 

composta da seguinte forma, todos com mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária a ser 

realizada em 2023: Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, como Diretor Presidente; Sr. Rafael 

Bergman, como Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; Sr. Pedro Marcus Lira Palma, 

como Diretor Comercial; e Sr. Daniel Rockenbach, como Diretor de Operações. 5.5. Em razão da 

deliberação no item 5.4. acima, em observância ao disposto no Artigo 28, do Estatuto Social da 

Companhia, conforme proposta apresentada pelo Diretor Presidente, Sr. João Alberto Fernandez de 

Abreu, aprovar ajustes na Diretoria da Companhia, para excluir a Diretoria de Suprimentos, Projetos 

e Segurança. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho 

de Administração e lavrada esta Ata, a qual, lida, foi aprovada e assinada pelos presentes. (Ass.:) 

Mesa: Daniel Rockenbach, como Presidente; Luiz Henrique Trajano Lima, como Secretário. 

Conselheiros: Daniel Rockenbach, Fernanda Verzenhassi Sacchi, Felipe Bertoncello Carvalhedo 

Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de fevereiro de 2022. Luiz Henrique 

Trajano Lima - Secretário - OAB/PR nº 84.949. JUCESP nº 173.237/22-8 em 05/04/2022. Gisela 

Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RUMO MALHA OESTE S.A.
CNPJ/MF nº 39.115.514/0001-28 - NIRE nº 35.300.156.200  

Companhia Aberta - Categoria B
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 23 DE DEZEMBRO DE 2021
1. Local, data e hora: Realizada às 12h00min do dia 23 de dezembro de 2021, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 4.100, 3º Andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, São Paulo/SP. 2. Mesa: Daniel Rockenbach, 
Presidente; Luiz Henrique Trajano Lima, Secretário. 3. Presenças: Os conselheiros da Companhia 
indicados no item 6 da presente ata. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade 
dos conselheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: 
5.1. Receber e consignar expressamente a renúncia apresentada pelo Sr. Ricardo Lewin, ao cargo de 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, a quem a Companhia agradece pelos serviços 
prestados, o qual permanecerá no cargo até o dia 01 de janeiro de 2022. 5.2. Em razão do item 5.1 acima 
e, em observância ao disposto no Artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, conforme proposta 
apresentada pelo Diretor Presidente, Sr. Daniel Rockenbach, resolvem os Conselheiros: 5.2.1. Eleger o 
Sr. Rafael Bergman, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade nº 10963394  
IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 071.006.257-50, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 3º andar,  
ao cargo de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, cargo este que será assumido em  
02 de janeiro de 2022. 5.2.2. Adicionalmente, a Companhia informa que o Diretor ora eleito: (i) exercerá o 
mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2023; e (ii) toma posse, na data 02 da janeiro 2022, 
em seu cargo mediante termo lavrado no livro próprio e arquivado na sede da Companhia, após 
declaração de que não é impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a 
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, em observação às 
disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 5.3. Consignar que, em razão das deliberações acima, que 
a Diretoria da Companhia, com mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2023, será composta 
pelos Srs. João Alberto Fernandez de Abreu, como Diretor Presidente, Rafael Bergman, como Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores, Darlan Fabio De David, como Diretor de Suprimentos, 
Projetos e Segurança, Pedro Marcus Lira Palma como Diretor Comercial e Daniel Rockenbach como 
Diretor de Operações. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, 
achada conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Assinaturas:) Daniel Rockenbach, Presidente; 
Fernanda Verzenhassi Sacchi e José Luiz Ximenes - Conselheiros. Certifico que a presente ata confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 23 de dezembro de 2021. Luiz Henrique Trajano Lima - 
OAB/PR 84.949 - Secretário e Advogado. JUCESP nº 4.765/22-9 em 11/01/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181

Companhia Aberta - Categoria “B”
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 2022
1. Local, data e hora: Realizada às 15h00 do dia 22 de fevereiro de 2022, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 4.100, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, São Paulo/SP (“Companhia”). 2. Mesa: Daniel 
Rockenbach, Presidente; Luiz Henrique Trajano Lima, Secretário. 3. Presenças: Os conselheiros da 
Companhia indicados no item 6 da presente ata. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da 
totalidade dos conselheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: 
5.1. Receber e consignar expressamente a renúncia apresentada pelo Sr. Darlan Fábio De David, com 
efeitos desde 18.02.2022, ao cargo de Diretor de Suprimentos, Projetos e Segurança da Companhia, a 
quem a Companhia agradece pelos valiosos serviços prestados e pelas inestimáveis contribuições 
apresentadas ao longo dos seus mandatos. 5.1.1. Em razão da deliberação no item 5.1. acima, consignar 
que a Diretoria da Companhia passará a ser composta da seguinte forma, todos com mandato a expirar 
na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2023: Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, como 
Diretor Presidente; Sr. Rafael Bergman, como Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; Sr. Pedro 
Marcus Lira Palma, como Diretor Comercial; e Sr. Daniel Rockenbach, como Diretor de Operações. 5.2. Em 
razão da deliberação no item 5.1. acima, em observância ao disposto no Artigo 28, do Estatuto Social da 
Companhia, conforme proposta apresentada pelo Diretor Presidente, Sr. João Alberto Fernandez de 
Abreu, aprovar ajustes na Diretoria da Companhia, para excluir a Diretoria de Suprimentos, Projetos e 
Segurança. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, achada 
conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Ass.:) Daniel Rockenbach, Presidente; Fernanda 

Verzenhassi Sacchi e Julio Cesar da Silva Julio - Conselheiros. Certifico que a presente ata confere com a 
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de fevereiro de 2022. Luiz Henrique Trajano Lima - OAB/PR 
84.949 - Secretário e Advogado. JUCESP nº 173.238/22 em 05/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181

Companhia Aberta - Categoria “B”
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 23 DE DEZEMBRO DE 2021

1. Local, data e hora: Realizada às 09h00min do dia 23 de dezembro de 2021, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 4.100, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, São Paulo/SP. 2. Mesa: Daniel Rockenbach, 
Presidente; Luiz Henrique Trajano Lima, Secretário. 3. Presenças: Os conselheiros da Companhia 
indicados no item 6 da presente ata. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade 
dos conselheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: 

5.1. Receber e consignar expressamente a renúncia apresentada pelo Sr. Ricardo Lewin, ao cargo de 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, a quem a Companhia agradece pelos serviços 
prestados, o qual permanecerá no cargo até o dia 01 de janeiro de 2022.  5.2. Em razão do item 5.1 
acima e, em observância ao disposto no Artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, conforme 
proposta apresentada pelo Diretor Presidente, Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, resolvem os 
Conselheiros: 5.2.1. Eleger o Sr. Rafael Bergman, brasileiro, casado, economista, portador da cédula 
de identidade nº 10963394 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 071.006.257-50, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 3° andar, ao cargo de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, 
cargo este que será assumido em 02 de janeiro de 2022. 5.2.2. Adicionalmente, a Companhia informa 
que o Diretor ora eleito: (i) exercerá o mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2023, e 
(ii) toma posse, na data 02 de janeiro de 2022, em seu cargo mediante termo lavrado no livro próprio 
e arquivado na sede da Companhia, após declaração de que não é impedido por lei especial, ou 
condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, em observação às disposições do artigo 147 da Lei 
nº 6.404/76. 5.3. Consignar que, em razão das deliberações acima, que a Diretoria da Companhia, com 
mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2023, será composta pelos Srs. João Alberto 

Fernandez de Abreu, como Diretor Presidente, Rafael Bergman, como Diretor Financeiro e de 
Relações com Investidores, Darlan Fabio De David, como Diretor de Suprimentos, Projetos e 
Segurança, Pedro Marcus Lira Palma como Diretor Comercial e Daniel Rockenbach como Diretor de 
Operações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, achada 
conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Assinaturas:) Daniel Rockenbach, Presidente; 

Fernanda Verzenhassi Sacchi e Julio Cesar da Silva Julio - Conselheiros. Certifico que a presente ata 
confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 23 de dezembro de 2021. Luiz Henrique 

Trajano Lima - OAB/PR 84.949 - Secretário e Advogado. JUCESP nº 24.023/22-0 em 13/01/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B8A4-0D3A-4E9C-AC80.
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QUINTA-FEIRA, 12 DE MAIO DE 2022 Página 9Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SOLFARMA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A.

CNPJ/ME nº 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures

Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, sendo a 1ª (Primeira) Série da
Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública

com Esforços Restritos, e a 2ª (Segunda) Série da Espécie Subordinada, para Colocação Privada,
da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A., Realizada em 25 de Abril de 2022.

1. Data, Hora e Local: Realizada às 10h00 do dia 25 de abril de 2022, nos termos da Instrução CVM nº 625, de 14 
de maio de 2020 (“ICVM 625”) de forma exclusivamente eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da 
presença do único titular das debêntures em circulação, com votos proferidos via e-mail que foram arquivados na sede 
social da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, n° 600, conjunto 44, Sala 09, CEP 04.532-001, bairro Itaim Bibi. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“Lei nº 6.404/76”), em razão da presença (i) do titular das Debêntures representando a totalidade das 
Debêntures em circulação (“Debenturista”) emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primei-
ra) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Es-
pécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos, e a 2ª 
(Segunda) Série da Espécie Subordinada, Para Colocação Privada, da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis 
S.A.” (“Escritura de Emissão”); (ii) representantes da Emissora; e (iii) representantes da Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição fi nanceira com domicílio na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 13º andar, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 36.113.876/0004-34, na qua-
lidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos por Vinicius Ber-
nardes Basile Silveira Stopa e secretariados por Marcelo Takeshi Yano de Andrade. 4. Abertura: Iniciando-se os traba-
lhos, o Presidente esclarece que a presente assembleia foi iniciada e regularmente instalada, conforme Escritura de 
Emissão, na presente data. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a autorização à Emissora para liberar à Solfarma 
Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Bebedouro, Estado de 
São Paulo, na Avenida Belmiro Dias Baptista, nº 778, Distrito Industrial, CEP 14.711-130, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
46.054.219/0001-74, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.300.507.801(“Solfarma”) e à J. Moreira Comercial de 
Alimentos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo, na Aveni-
da Belmiro Dias Baptista, nº 570, Distrito Industrial I, CEP 14.711-130, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 45.237.724/0001-
91, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.200.903.755 (“J. Moreira” e, quando em conjunto com a Solfarma, doravante 
denominadas, “Cedentes”) os valores devidos em decorrência do excesso de Direitos Creditórios adquiridos pela Emis-
sora, nos termos do “Instrumento Particular de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Aven-
ças” celebrado entre a Emissora e as Cedentes, com a interveniência e anuência do Agente Fiduciário e da Oliveira Trust 
Servicer S.A. em 22 de dezembro de 2020 (“Contrato de Cessão”), e que sobejarem a Razão de Subordinação, confor-
me prevista no Contrato de Cessão, perfazendo o montante de R$ 3.357.431,70 (três milhões, trezentos e cinquenta e 
sete mil, quatrocentos e trinta e um reais, e setenta centavos), sendo certo que, nesta hipótese, os pagamentos serão 
direcionados à Conta Autorizada da Solfarma e/ou para Conta Autorizada da J. Moreira, conforme aplicável, defi nidas 
no Contrato de Cessão; e (ii) a autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciário celebrem e formalizem todos os 
documentos e realizem todos os atos necessários para o cumprimento integral das deliberações acima. 6. Delibera-
ções: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, o Debenturista: (i) autorizaram a liberação, pela Emissora às Cedentes, dos valores devidos em 
decorrência do excesso de Direitos Creditórios adquiridos pela Emissora e que sobejarem a Razão de Subordinação, 
conforme prevista no Contrato de Cessão, perfazendo o montante de R$ 3.357.431,70 (três milhões, trezentos e cin-
quenta e sete mil, quatrocentos e trinta e um reais, e setenta centavos), sendo certo que, nesta hipótese, os pagamen-
tos serão direcionados à Conta Autorizada da Solfarma e/ou para Conta Autorizada da J. Moreira, conforme aplicável, 
defi nidas no Contrato de Cessão; e (ii) autorizaram a Emissora e o Agente Fiduciário a celebrarem e formalizarem to-
dos os documentos e realizem todos os atos necessários para o cumprimento integral das deliberações acima. As deli-
berações desta assembleia ocorrem por mera liberalidade do Debenturista, não importando qualquer forma de renún-
cia de direitos e/ou privilégios previstos na Escritura de Emissão e demais documentos da operação, bem como não 
exonera a Companhia quanto ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações previstas nos referidos documentos. 
Em virtude das deliberações acima e independente de quaisquer outras disposições nos documentos da operação, os 
Debenturistas, neste ato, eximem a Companhia e o Agente Fiduciário de qualquer responsabilidade em relação às de-
liberações desta assembleia. Por fi m, os presentes autorizam a Companhia a publicar no seu website e a encaminhar 
à Comissão de Valores Mobiliários a presente ata em forma sumária, com a omissão da assinatura e qualifi cação de 
todos os Debenturistas, sendo dispensada, neste ato, sua publicação em jornal de grande circulação. 7. Encerramen-
to: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Nada mais havendo a tra-
tar, foram encerrados os trabalhos lavrando-se a presente ata, na forma sumária, que, lida e achada conforme, foi por 
todos os presentes assinada. Presidente da Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira. Secretário da Mesa: Marcelo Take-
shi Yano de Andrade. São Paulo, 25 de abril de 2022. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Marcelo Ta-
keshi Yano de Andrade - Secretário. Debenturista: Pátria Crédito Estruturado Fundo de Investimento em Di-
reitos Creditórios - Nome: Alexandre Coutinho - Cargo: Gestor - Nome: Andre Birnbaum - Cargo: vice presidente. 
Emissora: Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Sto-
pa - Cargo: Diretor. Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - 
Nome: Marcelo Takeshi Yano de Andrade - Cargo: Procurador - Nome: Ricardo Lucas Dara da Silvav - Cargo: Procura-
dor. JUCESP  220.999/22-3 em 04.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 20/04/2022
Data, Hora e Local: Aos 20/04/2022, às 10h30, na sede social da Vigor Alimentos S.A., na Cidade 

de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Luis 

Henrique Gennari - Presidente; Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros 

da Diretoria da Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço da filial da 

Companhia localizada em Maringá, PR, CNPJ 13.324.184/0026-45. Deliberações: Os Diretores 

aprovaram, por unanimidade, a alteração do endereço da filial da Companhia, CNPJ 13.324.184/0026-

45, localizada na Cidade de Maringá, PR, na Rua Alziro Zarur, 289 - lote 341/1-A/G/B - Gleba Patrimônio 

Maringá, CEP: 87080-005, para o novo endereço na Cidade de Maringá, PR, na Av. Paranavaí, 

2.652 fundos, lateral esquerda, Parque Industrial Bandeirantes - CEP 87070-130. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida 

e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Luis Henrique Gennari - Presidente; Adriana Lina 

Bruno Klein - Secretária. Diretores Presentes: Luis Henrique Gennari e Emerson Paiva Inácio. Certifico 

que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. SP, 20/04/2022. Adriana Lina Bruno Klein 
- Secretária. JUCESP - 217.530/22-9 em 29/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ZANETTINI, BAROSSI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ  nº 61.357.406/0001-10

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL  ORDINÁRIA REALIZADA  EM  27 DE ABRIL DE 2022
Data, hora e local da assembléia: 27.04.2022, às 14,30 horas, na sede social, na Av. Carioca nº 446, Vila Carioca, São
Paulo, SP;  Presença de acionistas: 98,05572% das ações;  Mesa diretora dos trabalhos: Wagner Pofo, presidente,
Elina Perciballi, secretária;  Publicações feitas no DOE, caderno empresarial, e no jornal O Dia � Impresso e Digital
ou Certificada: a) da convocação, no DOE, nos dias 22, fls.16,  23, fls.2, 24, fls.22, e no jornal O  Dia, nos dias 22, fls.8,
23, fls.7, e 24, fls.12,  de março p.passado, respectivamente;e b) do relatório da diretoria e demonstrações financeiras do
exercício social findo em 31.12.2021, publicada no DOE, caderno empresarial,na edição do dia 19.03.2022, fls.8, e no
jornal O Dia, nas edições impressa e digital ou certificada, no dia 19.03.2022, fls.8,o que dispensou a publicação do aviso
de que trata o art.133, da Lei nº 6.404/76; Deliberações tomadas� a) aprovação das contas do exercício social findo em
31.12.2021, abstendo-se de votar os legalmente impedidos,  tendo  a  acionista   Maria  Valderes   Zanettini Berardo,
votado pela não aprovação em virtude da inexistência de auditoria externa;b) do lucro do exercício, no valor de
R$12.517.200,35, foi dada a seguinte destinação: b1. -  o valor de R$625.860,02, foi constituído para Reserva Legal; b.2
� distribuição de dividendos no valor de R$2.529.300,00, sendo R$1.000.000,00 já pagos e o saldo de R$1.529.300,00
será pago dentro do exercício de 2022, e b.3. � R$9.362.040,33, transferido para a conta Retenção de Lucros;  c)   apro-
vação de pagamento de juros sobre o capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, a serem pagos até 20
de maio de 2022, no valor líquido de R$600.000,00, constantes do Balanço encerrado em 31.12.21;  d) aprovada por
unanimidade a fixação, para o exercício de 2022, da remuneração dos membros do Conselho de Administração,  em  até
R$ 150.000,00  e  dos membros da Diretoria, em até R$200.000,00, verbas essas mensais e globais, reajustáveis pelo
INPC, e, nos limites dessas verbas, serão estabelecidas, de comum acordo, as remunerações individuais de Conselhei-
ros e Diretores. Lavrada esta ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, foi lida e aprovada sem restrições. São Paulo,
27 de abril de 2022. aa) Wagner Pofo  (Presidente) -  Élina Perciballi  (Secretária);  Acionistas presentes: p.p. de Ruth A.
Barossi � Regina L. Barossi; Wagner Pofo ; Antonio Carlos Barossi; Maria Valderes Zanettini Berardo; p.p. de Jessica
Tancredi Zanettini � Ricardo T. Zanettini; p.p. de Melissa Tancredi Zanettini � Ricardo T. Zanettini;  Ricardo Tancredi
Zanettini; Regina Luisa Barossi; Élina Perciballi. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro competente. Élina
Perciballi - Secretária. JUCESP nº 233.329/22-5 em 10/05/2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E124-5B96-EF6C-432B.
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/E124-5B96-EF6C-432B ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: E124-5B96-EF6C-432B

Hash do Documento 

2A2402E62082E86EDB8EDF260EEE861C2E70C29E9A9780AD136C6AC805A3DE7B

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 12/05/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

12/05/2022 07:19 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00
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